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PORTUGAL PRECISA 

QUE ESTE GOVERNO 

SEJA DEMITIDO 

Lei de «segurança Interna» 

Face ao protesto 

popular 

e democrático 

Governo 

e maioria 

tentam salvar 

a lei fascista 

Plano de «Recuperação» 

«Não é um programa 

de recuperação económica 

mas um novo plano 

para apressar 

a recuperação capitalista 

e monopolista» 

— afirmou Álvaro Cunhal no tomítio 

da Festa da Alegria em Braga 

Discurso de Álvaro Cunhal, Pág. 5 • Nota da SIP, Pág. 

3 • Artigo no Suplemento 
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8/ CONFERENCIA DA REFORMA AGRARIA 

No próximo fim-de-semana reúne-se em Évora a S/ Confe- 

rência da Reforma Agrária sob o lema Pão, Trabalho, Pro- 
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dutão e a que assiste o secretário-geral do PCP Pág. 7 

m 

m 

m 
m 

m 

m 
-Jfk. TrrVfrTV 

tentem0 / 

Sup este Com 
Governo 

este com 
programa 

eracao 
Recup de 
PlOH 

O 

Opo 
? o\tt*c0 

cm P lo Vimo pOOOV 
o 

contto 
dento 

•m 

\ tf 

V 
1 

'• 

-ICO 

ENCONTRO 

DAS ORTs 

00 SECTOR 

EMPRESARIAL 

00 ESTADO 

Os trabalhadores das empresas 

públicas reúnem-se hoje em 

Lisboa para analisar a situação 

criada pelo Programa de «Recu- 

peração» do Governo — Pág. 7 
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OBJECTIVA 

Exposição de Arte Fotográfica 

Festa do «Avante!»—1984 

Neste número 

o regulamento 

para participação 
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SEMANA 

Quarta-feira 

O secretário de Estado do Emprego, Rui Amaral, é acusado 
pela Federação dos Sindicatos da FP de distribuição discricio- 
nária de mais de 8 milhões de contos de empréstimos ao 
patronato, de milhares de contos a fundo perdido à UGT e de 
variados outros esbanjamentos que incluem o recrutamento, e 
fora da FP, de uma «corte» de assessores, além de «rios de 
dinheiro» em viagens que as funções do gabinete não justifi- 
cam ■ A Soporcel, «empresa modelo» como tem sido apresen- 
tada, do ramo da celulose, «não estava legalmente autorizada 
a funcionar» segundo declarações do subdirector-geral da 
Qualidade Industrial na sequência de um derrame de matérias 
poluentes que invadiram cerca de 12 quilómetros da costa, na 
zona da Figueira da Foz ■ Segundo o Sindicato dos Magistra- 
dos do Ministério Público, a Lei de Segurança Interna que o 
Governo PS/PSD intenta fazer aprovar no parlamento é subs- 
tancialmente copiada de uma outra, rejeitada pelo parlamento 
espanhol ■ Nas cercanias de Joanesburgo — África do Sul, 
duas minas estão paralisadas: os mineiros, mais de um milhar, 
lutam por aumentos salariais. 

Quinta-feira 

Aristides Pereira 

Em Setúbal, mais de 6 mil trabalhadores 
concentram-se junto ao Governo Civil, pelo 
pagamento de salários em atraso e garan- 
tia de emprego. Em muitas empresas hou- 
ve durante o dia paralisações temporá- 
rias ■ 60% a 80% de adesões é a primeira 
estimativa da adesão à greve nacional da 
indústria têxtil que hoje decorreu, com des- 
taque para os números e percentagens de 

trabalhadores que paralisaram na corda da serra da Estrela- 
■ Os bombeiros portugueses exigem que o Governo pague o 

subsídio de combustível que lhes é devido no prazo de 30 
dias. Esta é uma das reivindicações, constante das conclusões 
agora divulgadas, do recente Congresso que realizaram em 
Loures ■ Em mensagem dirigida ao povo de Cabo Verde por 
ocasião do 9.° aniversário da independência, o Chefe de Esta- 
do Aristides Pereira volta a denunciar as forças fautoras dos 
«desequilíbrios e agravamentos sociais e económicos que pre- 
valecem no mundo actual». 

Sexta-feira 

Juristas de prestígio e de um largo leque político ontem à 
noite reunidos no anfiteatro da Biblioteca Nacional considera- 
ram a nova Lei de Segurança proposta pelo Governo uma 
monstruosidade incompatível com a democracia e com a lega- 
lidade. Em nome de todos e como conclusão do debate, diria 
Adelino da Palma Carlos: «Estamos todos de acordo no com- 
bate a esta proposta de lei inaceitável» ■ CGTP e PMCLs re- 
jeitam expressamente, em comunicados, o «Programa de Re- 
cuperação Financeira e Económica» anunciado no início da 
semana pelo ministro Ernâni Lopes ■ Em Lisboa morre o jorna- 
lista Manuel de Azevedo, democrata e profissional de prestí- 
gio, que em tempos da ditadura fascista teve papel importante 
na animação da actividade e movimentos culturais — nomea- 
damente o cineclubista. Trabalhava desde há 23 anos no 
«Diário de Lisboa» ■ O Governo das Honduras define medidas 
para rever os tratados de cooperação com os EUA («manten- 
do inalterável a amizade que nos une») e impedir no país 
actividades terroristas contra a revolução na Nicarágua. 

Sábado 

A Comissão Nacional do PS, reunida durante todo o dia por 
convocação de 16 dos seus membros, ocupou-se primordial- 
mente da Lei de Segurança Interna, tendo muitos dos presen- 
tes expressado posições de crítica e oposição ■ A Festa da 
Alegria em Braga, uma grande realização político-cultural já 
com tradições no Minho, teve esta noite o seu grande momen- 
to com a intervenção durante um comício do secretário-geral 
do PCP. Álvaro Cunhal expressou ali as posições do PCP face 
à actual política antidemocrática, as propostas do Partido para 
a ultrapassar, e sublinhou que não se pode esperar pelas 
eleições presidenciais para se concluir se, sim ou não, é de 
substituir o Governo ■ Um apelo à juventude e aos estudantes 
portugueses e suas estruturas para que iniciem desde já 
acções preparatórias do XII Festival Mundial da Juventude — 
Moscovo, 1985 — foi o primeiro acto do comité nacional que 
hoje se constituiu ■ Um programa televisivo de grande impacto 
sobre os desaparecidos na Argentina é motivo de campanha 
de ameaças sobre os órgãos de comunicação social que se 
atrevam à denúncia. 

8 
Domingo 

Ramalho Eanes 

O Dia das Forças Armadas e o Dia da 
Marinha são hoje, pela primeira vez, come- 
morados simultaneamente, em Setúbal, 
aonde se deslocou o general Ramalho Ea- 
nes, assim como Soares/Pinto. Ali, da po- 
pulação que calorosamente o recebeu, teve 
o Presidente da República a oportunidade 
de ouvir directamente inúmeras queixas 
acerca da política de desastre deste Gover- 

no e da aflitiva situação económica e social que se vive no 
distrito ■ Uma decisão, só agora divulgada, da reunião da Co- 
missão Nacional do PS ontem realizada: «a qualidade de 
membro do PS é incompatível com a presença em reuniões da 
ex-CNARPE», numa clara alusão à presença (e papel mobili- 
zador) que muitos socialistas tiveram na reunião de há uma 
semana em Abrantes ■ Os partidos comunistas latino-america- 
nos, reunidos em Buenos Aires decidiram coordenar melhor a 
sua acção para enfrentar a política agressiva e belicista da 
administração Reagan. 

Segunda-feira 

Novo golpe governamental na «austeridade» e um primeiro 
resultado conhecido da viagem de Soares à Coreia do Sul; 
Portugal, através do Banco Fonsecas & Burnay, participa num 
empréstimo de 50 milhões de dólares concedido por um con- 
sórcio liderado pelo American Express « Câmaras da região de 
Lisboa, com maiorias que abarcam todas as forças políticas, 
manifestam solidariedade ao distrito da Guarda, cujos municí- 
pios decidiram não tomar a si os transportes escolares, um 
dos novos encargos atribuídos por lei. A APU tem definido 
desde sempre a posição: transportes, sim, no geral mas com 
as verbas correspondentes ■ Na véspera do início de nova 
reunião da OPEP, um relatório do Comité de Peritos assina 
um excesso de quantidades armazenadas nas últimas sema- 
nas, Este aumento da oferta sobre a procura pode levar a um 
novo abaixamento do preço do barril ■ O aeroporto internacio- 
nal de Beirute foi hoje reaberto ao tráfego. Fora encerrado em 
6 de Fevereiro. 

10 
Terça-feira 

Antecipando-se ao debate na AR sobre a 
Lei de Segurança Interna, que se inicia 
amanhã após adiamentos que a própria 
maioria provocou, Sottomayor Cardia faz 
no hemiciclo uma intervenção altamente 
crítica na qual considera nomeadamente 
que a proposta «faz lembrar o período que 
decorreu entre 28 de Maio (de 1926) e a 
entrada em vigor da Constituição de 

1933» ■ De todos os quadrantes democráticos surgem toma- 
das de posição de repúdio de luta contra a lei proposta. A 
CGTP anunciou, por seu lado, uma campanha nacional de 
esclarecimento que vai promover sob o lema «Não à nova 
Pide — 25 de Abril sempre» ■ O MURPI denuncia o atraso 
cada vez maior no pagamento das pensões — agora e na 
generalidade com atrasos de quase um mês ■ URSS e EUA 
concluíram esta semana um acordo para a modernização co- 
municações directas entre os responsáveis dos dois Estados. 

Sottomayor Cardia 

Editorial 

PROVA DE FORÇA CONTRA A DEMOCRACIA 

A evolução da situação nacional nos últimos dias con- 
firma de maneira transparente que o motor da polí- 
tica do Governo Soares/Mota Pinto, do PS e do 

PSD, é a defesa a todo o transe dos interesses do capital 
financeiro e do imperialismo e o seu objectivo central a 
rápida restauração do poder dos monopólios. 

Em dois planos se precisou na última semana a opera- 
ção política de grande estilo contra Portugal de Abril de- 
sencadeada pela coligação governante e pelas forças so- 
ciais e políticas que a apoiam e inspiram. 

No plano económico, com o anúncio de uma hipotética 
integração no Mercado Comum Europeu em Janeiro de 86, 
a apresentação pública do intitulado «Plano de Recupera- 
ção Financeira e Económica». 

No plano político, com a aceleração de um debate formal 
na AR, tendo como objectivo a aprovação parlamentar a 
curto prazo da celerada «Lei de Segurança Interna». 

A hipotética integração na CEE coroaria, nas intenções 
do Governo claramente expostas no «plano de recupera- 
ção», a ofensiva de destruição das bases da nossa demo- 
cracia económica saídas da Revolução de Abril, concreta- 
mente das nacionalizações e da Reforma Agrária, ao mes- 
mo tempo que a lei abertamente inconstitucional e fascista 
de «segurança interna» assestaria um golpe de imprevisí- 
veis consequências na nossa democracia política. 

Mas a evolução da situação nacional confirma também 
de maneira transparente a existência de um outro factor 
que escapa à vontade da coligação governante e das for- 
ças sociais e políticas que a inspiram — o das condições, 
que amadurecem rapidamente, para uma necessária e ur- 
gente mudança de política e de governo, para correr com 
Soares e Mota Pinto, para materializar e viabilizar uma al- 
ternativa democrática. 

O ridículo episódio propagandístico televisivo do 
anúncio da hipotética integração de Portugal na 
CEE em 1986, logo após as cruentas escaramuças 

entre os «dez» em torno da questão escaldante das «con- 
tribuições» — saldada transitoriamente a favor da Grã-Bre- 
tanha e de Tatcher — contou com a meteórica participa- 
ção de Mitterrand, a do sr. Gaston Thorn e, fatalmente, do 
embevecido Primeiro-Ministro português, Mário Soares. 

Mário Soares comportou-se no lance não no domínio 
do hipotético em que a questão da integração se encontra 
mas do real como se já estivesse consumada. 

Soares, o «socialista do século XXI», não estava em 
Julho de 84 mas em Janeiro de 86 e já com a CEE no 
papo. 

O Primeiro-Ministro age de maneira irresponsável 
quando apresenta ao Povo português a «integração» 
como um passo benéfico e uma panaceia para a economia 
portuguesa. * 

Soares escamoteia o perigo real de a nossa «bilha de 
barro» se estilhaçar no embate com as «bilhas de ferro» 
dos parceiros mais fortes da CEE. 

É o cúmulo da irresponsabilidade afirmar, como fez no 
jantar de agradecimento que lhe foi oferecido há poucos 
dias pelos grandes empresários capitalistas, que Portugal 
deixará, com a «integração» em 1986, de situar-se na área 
intermédia entre o subdesenvolvimento e os países alta- 
mente industrializados para entrar em definitivo no «clube 
dos desenvolvidos». 

Soares confessa desta vez que são de natureza política 
os objectivos essenciais da «integração», escondendo do 

Povo português as consequências desastrosas reais para 
o País de um tal passo nos planos económico e social. 

Soares, Mota Pinto, Ernâni Lopes e os «advogados» da 
integração de Portugal no Mercado Comum, mais 
ou menos enfeudados aos antigos grupos monopo- 

listas da época fascista, ocultam que Portugal entraria no 
«clube dos desenvolvidos» não como um igual mas como 
fornecedor de mâo-de-obra barata e de matêrias-primas e 
produtos semiacabados às multinacionais, como coutada, 
colónia de férias e fonte de altos lucros do capital finan- 
ceiro sem pátria. 

Os números publicados pela OCDE, mesmo não mere- 
cedores de confiança, mesmo manipulados para ocultar o 
laço da exploração de classe do grande capital — logo 
pecando por defeito — dão, contudo, uma noção de gran- 
deza aproximada das diferenças abissais da economia 
portuguesa relativamente aos mais fortes parceiros da 
CEE. 

A capitação do Produto Interno Bruto (PIB) dá para 
cada habitante dos sete mais poderosos do Mercado Co- 
mum 12 436 dólares enquanto que atribui para cada portu- 
guês, em média, 2430, ou seja, cinco vezes menos. 

A desaparição das barreiras alfandegárias, prevista nos 
projectos de adesão para 1987, abriria sem entraves o 
mercado português à invasão de produtos dos parceiros 
da CEE. Enquanto a relação das exportações dos «dez» da 
CEE para as importações era em fins de 1983 de 1,037, em 
Portugal foi de 0,498, quer dizer, os parceiros mais fortes 
da CEE importam apenas 96,4% do valor daquilo que ex- 
portam, enquanto Portugal exporta menos de 50% do va- 
lor daquilo que importa. 

Escusado será dizer que esta desfavorável razão de 
troca seria ainda agravada com a «integração». 

No capítulo da agricultura, Soares, Mota Pinto, Ernâni 
Lopes e os outros, empenhados na destruição da Reforma 
Agrária, ocultam que a «integração» representaria a ruína 
em massa das pequenas e médias explorações agrícolas, 
o aviltamento ainda maior dos preços ao produtor, a inva- 
são dos produtos agrícolas dos parceiros mais desenvol- 
vidos da CEE, o empobrecimento rápido e absoluto nos 
campos, a queda irremediável e generalizada nos níveis de 
miséria. 

Ocultam também que metendo Portugal no barril de 
crise da CEE iríamos engrossar com os nossos mais de 
meio milhão de desempregados os actuais 12 785 000 dos 
sem-trabalho dos países do Mercado Comum, dos quais 
8 373 000 são mulheres... 

A exposição do ministro Ernâni Lopes no programa 
«1.'Página» de anteontem na TV acerca do «pla- 
no de recuperação» é elucidativa dos projectos 

restauracionistas em Portugal, daquilo a que Alvaro 
Cunhal, associando os atentados à democracia política im- 
plícitos na celerada «lei de segurança interna», chamou 
justamente de «capitalismo totalitário». 

O ministro, confirmando o que temos denunciado com 
a chamada «abertura ao sector privado» dos ramos bási- 
cos da nossa economia, disse taxativamente que quando 
chegasse o momento oportuno seria aberto à participação 
do capital privado o sector público e empresarial do Esta- 
do e em associação com os capitais do Estado. 

Que significaria isto, senão o restabelecimento do capi- 

talismo monopolista de Estado do regime fascista apeado 
em 25 de Abril de 74? 

Ernâni Lopes bendiz o agravamento e os danos da cri- 
se actual como clima ideal de relançamento dos seus pla- 
nos de «reestruturação económica» que já em tempos 
anunciou no Instituto de Defesa Nacional. 

No seu brutal veredicto, as empresas públicas ou pri- 
vadas consideradas inviáveis, sem quaisquer conside- 
rações de ordem social em termos de emprego e de pos- 
tos de trabalho, devem pura e simplesmente ser suprimi- 
das e atiradas para a falência. 

Curiosamente, encara a «viabilização» de certas empre- 
sas — as que possivelmente interessarão às multinacio- 
nais e ao grande capitai privado português — mesmo em 
condições de forte individamento. 

Fala em termos de superação efectiva do défice da ba- 
lança de pagamentos passando em claro as manobras es- 
peculativas do dólar que só numa semana galgou de 143 
para 147 escudos, com fortes incidências no montante da 
dívida externa e particularmente no serviço da dívida. 

Ficou claro na sua exposição que o mito da criação 
desde fins do ano passado dos chamados «bancos de 
investimento» era um disfarce para a rápida introdução da 
banca privada e a sabotagem da banca nacionalizada. 

A supressão do IFADAP, que vai ainda agravar de ime- 
diato o problema do crédito agrícola, e tudo o que expen- 
deu sobre a nova política de atribuição e acompanhamen- 
to do crédito, abre sombrias perspectivas aos pequenos e 
médios e mesmo a certos grandes agricultores, comer- 
ciantes e industriais. 

O triunfalismo e a arrogância do ministro das Finanças 
e do Plano e a linguagem do Governo de Soares/Mota 
Pinto exprimem-se já como se estivessem no terreno con- 
quistado da destruição definitiva das conquistas de Abril e 
da restauração dos monopólios. 

r 
E nesta perspectiva e neste quadro de interesses que 

se situa a discussão parlamentar da «lei de segu- 
rança interna», que está provocando a indignação e 

o protesto das forças democráticas e de democratas e 
antifascistas de todos os quadrantes políticos, inclusive 
da área da coligação governamental. 

O Governo e os elementos mais dóceis da sua maioria 
parlamentar preparam-se para fazer aprovar rapidamente 
esta lei fascista e impò-la ao povo de Abril. 

Na batalha contra a aprovação desta lei anticonstítucio- 
nal enfileiram comunistas, socialistas, democratas de ou- 
tros partidos e independentes. 

Trabalhadores manuais e intelectuais, destacados juris- 
tas, escritores, organismos populares de vário tipo mani- 
festam-se abertamente contra a tentativa governamental 
de impor esta monstruosa lei. 

Na Assembleia da República cada deputado, indepen- 
dentemente da sua bancada partidária, vai estar diante das 
suas responsabilidades na votação ou na rejeição de uma 
lei caracterizadamente fascista. 

Razões para o estreitamento dos laços unitários entre 
os democratas são agora mais fortes. 

O reforço e o alargamento do movimento popular e 
democrático, a intensificação da luta de massas, a altera- 
ção previsível do quadro partidário, abrem possibilidades 
e condições novas à iniciativa política no quadro das insti- 
tuições para correr com a clique governante de Soares e 
Mota Pinto e viabilizar uma alternativa democrática. 
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XII Festival 

Mundial da Juventude 

Constituído 

Comité Nacional 

Preparatório 
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É finalmente no 
próximo domingo que 
começa na Praia das 
Bicas em Sesimbra a 
grande festa dos 
Pioneiros de Portugal: o 
seu il Acampamento 
Nacional. Serão cerca de 
700 crianças, 
portuguesas e de onze 
outras nacionalidades, 
que durante uma 
semana não vão ter 
tempo para tudo: a praia, 
a ginástica e os jogos, 
os arraiais e os 
espectáculos, que este 
ano terão como tema o 
10.° aniversário do 
Pioneiros de Portugal e 
isto (que todos havemos 
de fazer florir) que é 
«crescer, brincar, 
estudar, viver no 
Portugal de Abril». É 
claro que, como num 
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acampamento que 
verdadeiramente se 
preza, o fim de cada dia 
será ali marcado pelo 
grande momento de 
alegria e fraternidade 
que é sempre o fogo de 
campo. Fica um voto: 
que no fim da semana 
que vai começar, os 
Pioneiros voltem todos 
ainda mais Pioneiros! 

O Comité Nacional Prepara- 
tório do XII Festival Mundial da 
Juventude e dos Estudantes, 
que se realiza em Moscovo no 
Verão de 1985, foi constituído 
no passado dia 7 de Julho. 

A reunião constitutiva foi 
convocada publicamente atra- 
vés da imprensa por jovens 
que foram delegados ao XI 
Festival realizado em 1978 em 
Havana, por activistas do Festi- 
val «Dêem uma Oportunidade 
á Paz» e pelos participantes 
nas reuniões do Comité Inter- 
nacional Preparatório do XII 
Festival já realizadas. 

Na reunião participaram jo- 
vens de organismos sindicais, 
estudantis, culturais, desporti- 
vos, etc., tendo sido aprovado 
um Apelo na base do qual será 
dinamizado todo o processo de 
adesões ao CNP. 

Salienta o «Apelo»: 
«O XII Festival Mundial da 

Juventude e dos Estudantes 
vai realizar-se em Moscovo, no 
Verão de 1985, sob o lema 
"Pela solidariedade anti-impe- 
rialista, a paz e a amizade". O 
XII Festival realizar-se-á na 
base do espírito e do êxito 
inesquecível do Festival de Ha- 
vana e das tradições dos Festi- 
vais, no âmbito do movimento 
juvenil em todo o Mundo. 

«A preparação do XII Festi- 
val será certamente uma oca- 
sião para a juventude portu- 
guesa reafirmar a sua disposi- 
ção de lutar pela concretização 
de uma política de paz no nos- 
so país, contra a utilização do 
nosso território para fins beli- 
cistas, contra o estacionamen- 
to, trânsito ou instalação de ar- 
mas nucleares em Portugal e 
de equipamentos de apoio á 
sua utilização. 

«Preparar o XII Festival no 
nosso país deve ser também 
um contributo importante para 
a luta dos jovens portugueses 
pelos seus direitos e pela reso- 
lução dos seus problemas, no 

quadro das novas realidades 
políticas, sociais e económicas 
surgidas com a Revolução de 
Abril. 

«O XII Festival realizar-se-á 
no ano em que passam dois 
aniversários históricos impor- 
tantes: o 40.° aniversário da vi- 
tória sobre o fascismo hitleria- 
no, e o 10.° aniversário da as- 
sinatura da Acta Final de Hel- 
sínquia. Os jovens e os estu- 
dantes de todo o mundo vão 
exigir que se detenha a instala- 
ção de armas nucleares na Eu- 
ropa e no Mundo e vão pro- 
nunciar-se pelo fim do desper- 
dício de recursos materiais e 
humanos na corrida aos arma- 
mentos, pelo desarmamento 
geral e completo, pela causa 
da paz, do desanuviamento e 
da cooperação. 

«O Festival será uma decidi- 
da manifestação da solidarie- 
dade anti-imperiaiista da juven- 
tude e dos estudantes para 
com a justa luta da juventude e 
dos povos pela causa da paz, 
da Liberdade e da independên- 
cia nacional e do progresso 
social. 

«O Comité Nacional Prepa- 
ratório apela ã juventude e aos 
estudantes portugueses, às es- 
truturas, organizações e movi- 
mentos juvenis e estddantis 
para que dinamizem e partici- 
pem activamente nas activida- 
des preparatórias do XII Festi- 
val, integrando-se assim; na 
vasta mobilização da Juventu- 
de democrática e progressista 
do mundo inteiro, em torno dos 
ideais do XII Festival, dando 
um importante contributo para 
a construção de um futuro me- 
lhor para a juventude portugue- 
sa, para a defesa do 25 de 
Abril e para que a paz, a ami- 
zade e a solidariedade, a 
cooperação e o progresso so- 
cial da Humanidade sejam uma 
realidade na vida da juventude 
e dos povos do Mundo in- 
teiro.». 

Acampamento 

pela Paz 

lnicia-se amanhã, na zona de Coruche, um acampamento com o 
lema «A Paz é possível», iniciativa apoiada por várias associações 
de estudantes do distrito de Santarém, departamento juvenil da 
União dos Sindicatos e Câmara Municipal de Coruche, além do Con- 
selho Português para a Paz e a Cooperação (CPPC) e do partido 
«Os Verões». 

O acampamento prolonga-se até domingo, no açude do Monte 
da Barca, estando previsto um serviço de apoio aos campistas, no- 
meadamente com bar e mercearia. Amanhã entre as 15 e as 20 
horas e no sábado entre as 9 e as 11 da manhã funcionará um 
esquema especial de transportes entre Coruche e o Monte da 
Barca. 

Da vasta programação artística, cultural e desportiva deste acam- 
pamento destacamos as actuações dos grupos «Fluxo», «TFP», 
«Turbo», «Tic Tac», «Som da Terra», «Gef» e de três ranchos fol- 
clóricos; fogueiras de campo; «passeio ecológico»; passagem de 
filmes; ténis, voleibol, atletismo, futebol, pesca, damas e xadrez; e 
ainda dois debates com interesse: «O 25 de Abril e a Paz», com a 
participação do tenente-coronel Pereira Pinto, da Associação 25 de 
Abril; e «A Juventude e a Paz», com Sousa Marques, do CPPC, e 
um representante de «Os Verdes». 

DISTRITAL 

monte da barca Ccoruche) 

13.14 e 19 de julho ■> 1984 
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Esclarecimento da SIP do PCP 

Tendo o PCP sido contactado por vários órgãos de 
informação no sentido de conhecerem a sua posição 
sobre uma eventual manifestação a realizar no dia 12 
de Julho junto à Assembleia da República a pretexto 
da discussão da «Lei de Segurança Interna», está a 
SIP do PCP em condições de esclarecer que o PCP 
nada tem a ver com esta iniciativa. 
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Lei de «segurança interna» 

Governo e maioria isolados dos democratas 

tantn n minigtrn Machete avança aue da Lei de Depois de sublinhar que nal, em Lisboa. Adelino da Pai- Enquanto o ministro Machete avança que da Lei de 
Segurança só vai ficar o nome — um recuo que, par além de 
significar que a proposta governamental não conseguiu 
convencer os deputados da maioria, pretende lançar poeira 
nos olhos da opinião pública e, aprovada a proposta na 
generalidade, remeter para o silêncio de uma comissão a 
discussão das alterações, «alternativas» e outros cozinhados 
—, enquanto que, por via da imprensa apenas o apoio do 
presidente do Governo Regional da Madeira se manifestou, 
as opiniões desfavoráveis à proposta do Governo, as 
manifestações de repúdio e as declarações contrárias ao 
diploma que se discute na AR não cessam de crescer. 

Se alguns órgãos de comuni- 
cação social dão mais relevo 
às «garantias» governamentais 
e às promessas de socialistas 
e sociais-democratas de que a 
Lei «não vai ficar assim» mas 
conseguir-se-á muito «melhor» 
(até Ângelo Correia tem a 
oportunidade de se mostrar um 
«democrata», tal como o CDS 
o fez propondo um projecto 
seu), a direita não consegue o 
largo movimento de opinião 
contrária à proposta de lei clas- 
sificada por muitos como in- 
constitucional e antidemocrá- 
tica. 

Em entrevistas, declarações, 
debates e muitas outras toma- 
das de posição públicas, não 
só personalidades de relevo na 
vida nacional — e não só na 
vida política, como ficou de- 
monstrado pela lista de assina- 
turas que publicámos na sema- 

na passada —, a proposta de 
Lei tem vindo a ser vigorosa- 
mente contestada. 

«Preocupação 
e espanto» 

O constitucionalista e antigo 
deputado Jorge Miranda, em 
recente entrevista publicada 
em «O Jornal», manifestou a 
sua preocupação acerca da 
proposta de Lei. «Vejo com 
crescente preocupação e al- 
gum espanto esta proposta de 
lei dita de segurança interna», 
afirmou. «Já quando do ante- 
projecto de Lei de Imprensa eu 
tinha ficado admirado como é 
que um Governo de que fazem 
parte tantos homens que luta- 
ram pela liberdade esboçava 
soluções manifestamente res- 
tritivas de direitos fundamentais 
constitucionalmente garan- 
tidos.» 

Depois de sublinhar que 
«agora é também de inquieta- 
ção o sentimento que me inva- 
de, dado o maior melindre da 
matéria e o risco de se entrar 
numa dialéctica de repressão e 
terrorismo», o constitucionalista 
afirma que «o texto que conhe- 
ço tem preceitos em que, de 
uma forma diria mesmo osten- 
siva, se põe em causa direitos 
como a inviolabilidade do domi- 
cílio e de correspondência, as 
garantias de defesa dos argui- 
dos, a liberdade de manifesta- 
ção ou a liberdade de circula- 
ção no território nacional». 

Jorge Miranda acentua ainda 
que, «por outro lado, a segu- 
rança interna releva da sobera- 
nia do Estado, e é uma para 
todo o território nacional, pelo 
que não se pode aceitar qual- 
quer interferência dos presi- 
dentes dos governos regionais 
em matéria de decisão de me- 
didas de segurança interna». 

A unidade contra 
a proposta de lei 

De diversos quadrantes ideo- 
lógicos saem as posições con- 
trárias à iniciativa governamen- 
tal. Isso mesmo foi sublinhado 
no debate promovido por uma 
ampla comissão de juristas e 
que encheu completamente, na 
noite de quinta-feira passada, o 
anfiteatro da Biblioteca Nacio- 

nal, em Lisboa. Adelino da Pal- 
ma Carlos, Salgado Zenha, 
Cunha Leal, Lopes de Almeida, 
Mário Torres, Jorge Sampaio e 
Lino Lima são apenas alguns 
dos nomes mais destacados e 
que dão bem a ideia do leque 
de personalidades que se ma- 
nifestaram durante o debate 
contra a proposta de Lei. Adeli- 
no da Palma Carlos, que presi- 
diu, salientou a unidade feita 
em volta dessa posição: «Esta- 
mos todos de acordo no com- 
bate a esta proposta de Lei 
inaceitável», disse. 

Por seu lado, Mário Torres, 
abrindo os debates com uma 
intervenção, resumiu a posição 
do Sindicato dos Magistrados 
do Ministério Público, de que é 
presidente, denunciando o 
«mito do aumento da criminali- 
dade e a manipulação do senti- 
mento de insegurança», o «ca- 
rácter autoritário e repressivo» 
da proposta que pretende intro- 
duzir «restrições aos direitos e 
garantias constitucionais». Na 
série de restrições aos direitos, 
o magistrado salientou as me- 
didas especiais de polícia que 
a proposta contempla — bus- 
cas, escutas, detenções sem 
culpa formada, proibições de 
manifestações e de reuniões, 
entre outras. 

Lopes de Almeida, outro dos 
intervenientes que lançaram as 
bases do debate apelidou a 
proposta de lei de «arsenal de 

coacção e violência, sublinhan- 
do que não é a Segurança do 
Estado que a iniciativa visa, 
mas sim a segurança do Go- 
verno, pretendendo este «lega- 
lizar» as perseguições e discri- 
minações políticas. «Não ve- 
mos», afirmou, «que a coliga- 
ção no poder esteja verdadei- 
ramente preocupada com a se- 
gurança dos cidadãos». 

«Uma 
monstruosidade» 

Se Lopes de Almeida classi- 
cou a proposta como «tenebro- 
sa», como «lei para matar a 
esperança em Abril», os orado- 
res seguintes não ficariam 
atrás. Cunha Leal afirmou que 
«esta monstruosidade não 
pode ser aprovada». O dirigen- 
te da ASDI esclareceu que «a 
democracia, para se defender, 
não pode usar os mesmos pro- 
cessos que antes se usavam 
para atacar a democracia». Por 
sua vez, Jorge Sampaio, diri- 

. gente do PS e antigo deputado 
socialista também salientou 
que a proposta «não é viável 
numa sociedade democrática». 

Lino Lima, deputado comu- 
nista chamou a atenção para o 
facto de, a vir a ser aprovada 
na generalidade a proposta de 
Lei do Governo, com os votos 
da maioria, o debate na espe- 
cialidade — em que alguns 

põem esperanças para a modi- 
ficação «positiva» do documen- 
to — será «um debate interno, 
sem testemunhas». O deputa- 
do do PCP salientou também 
que a proposta de Lei «não é 
contra o terrorismo, como fal- 
samente anunciam os seus au- 
tores», mas visa «combater os 
adversários do Governo e os 
que querem, através do exercí- 
cio das liberdades constitucio- 
nais, lutar par derrubá-lo». Ilus- 
trando a sua afirmação, Lino 
Lima lembrou a disposição da 
proposta que prevê a proibição 
de manifestações e comícios, 
reuniões e espectáculos. «Que 
me conste, os terroristas não 
fazem comícios ou manifes- 
tações», disse. 

Entretanto, Salgado Zenha, 
que foi presidente do grupo 
parlamentar do Partido Socia- 
lista, ao intervir no debate re- 
cordaria as campanhas repres- 
sivas na história portuguesa, 
sublinhando que «os governos 
têm a tentação de utilizar os 
factos reais, condenáveis, para 
reforçar o seu próprio poder». 
Para Salgado Zenha esta pro- 
posta de Lei «não tem salva- 
ção» e pretende a «concentra- 
ção no Governo de poderes 
magestáticos». O governo, que 
viu os seus poderes aumenta- 
dos com a revisão constitucio- 
nal quer ter agora todos os po- 
deres, afirmou Zenha, incluindo 
o da «chantagem»... 

Pouca vontade - e muita oposição 

Contra todas as expectativas, a proposta de lei de 
Segurança acabou mesmo por começar a ser discutida 
anteontem. Apesar de se encontrar agendada para esse dia 
ninguém acreditava que se lá chegasse e todos previam 
para ontem o início do debate. 
Convém dizer que tal debate iniciou-se como que à revelia 
da agenda, pois o que estava em discussão quando se falou 
da proposta de lei do Governo era a impugnação, por parte 
do MDP, do projecto do CDS sobre a mesma matéria. No 
entanto, o discurso de Sottomayor Cardia abriu as hostili- 
dades. 

Comecemos pelo princípio. 
Na manhã de terça-feíra a im- 
pugnação não foi sequer abor- 
dada, porque as bancadas es- 
tavam rajas de mais. Da parte 
da maioiiu nau uu inueáio mui m 
ta vontade de ir às questões 
candentes e a falta de quorum 
acabou por transferir para a 
tarde os trabalhos parlamenta- 
res. Depois de uma interven- 
ção do deputado Taborda, do 
MDP, e de pedidos de esclare- 
cimentos do PCP, durante os 
quais tanto José Manuel Men- 
des como Jorge Lemos vinca- 
riam que o mais importante era 
a proposta do Governo e não a 
espécie de manobra de diver- 
são que constituía o projecto 
«centrista», João Corregedor 
perguntou que oradores esta- 
vam inscritos. Respondeu-lhe o 
presidente que na lista espera- 
vam Cardia e José Manuel 
Mendes. Logo José Luís Nu- 
nes se levantou e pediu uma 
interrupção. Não esperava que 
o seu colega de bancada tives- 

se o desplante de intervir sem 
comunicar... 

De modo que a intervenção 
de Cardia foi ouvida com uma 
atenção invulgar, a expectativa 
era graaOe E quem ouviu deve 
ter-se sentido compensado 
pela atenção dispensada. 

É que o deputado do PS, 
que insistiu várias vezes estar 
a falar meramente a título pes- 
soal, não abordou a questão 
da impugnação. Anunciando 
desde logo que o que o levou 
à tribuna foi a proposta do Go- 
verno sobre a qual decidira te- 
cer «considerações políticas». 

Apesar de contraditória e de 
fazer cedências á «necessida- 
de» da lei, as críticas de Car- 
dia à proposta foram contun- 
dentes, denunciando a amálga- 
ma de intenções que ela con- 
tém e a sua ineficácia em vá- 
rios campos: 

«O que nos é proposto», 
disse, «não é uma política de 
combate à criminalidade. Nem 
um reforço dos meios humanos 

e técnicos das polícias. Nem a 
promoção da celeridade da ac- 
tuação dos tribunais. Nem se- 
quer a preocupação de introdu- 
zir, no domínio penal, proces- 
sual ou administrativo, dispo- 
sições especiais de combate 
ao terrorismo, não obstante 
toda a fundamentação teórica 
pretendar que disso se trata. 
Esta é a verdade. Outra pode 
ser a aparência.» 

Mais adiante, Cardia denun- 
ciou também o envolvimento 
das Forças Armadas nas 
acções de segurança interna 
se se a proposta vier a ser 
aprovada. E a propósito, ao 
mesmo tempo que fazia refe- 
rência a «um regresso ao pe- 
ríodo revolucionário», afirmou: 

«Mas-qwta-as íorçasiarraar--. 
das possam ainda assumir a 
responsabilidade de garantir a 
segurança das pessoas e seus 
bens, isso faz lembrar, na His- 
tória portuguesa, o período que 
decorreu entre 28 de Maio de 
1926 e a entrada em vigor da 
Constituição de 1933, a qual 
no seu artigo 53.° excluía tal 
eventualidade » 

Ouvido em silêncio pela 
maioria, notando-se aqui os 
trejeitos nervosos nas banca- 
das do PSD e do PS e alguns 
aplausos entre os socialistas, 
Cardia não poupou as frecha- 
das às intenções governamen- 
tais. 

«O que legitimamente preo- 
cupa os cidadãos», sublinhou, 
«não é tanto a defesa da segu- 
rança interna mas a defesa da 
legalidade. No que respeita à 

acção das polícias, o que se 
pede é que lhes seja conferida 
maior operacionalidade e eficá- 
cia. Tal como se pede que os 
tribunais dêem andamento aos 
processos em tempo útil.» 

Quem estas palavras ouviu 
não deixou de recordar uma 
resposta de José Magalhães, 
do PCP, a um pedido de escla- 
recimento aquando do debate 
da impugnação dos comunistas 
à proposta do Governo. E não 
deixaria de se interrogar; mas 
se Cardia avança toda esta sé- 
rie de medidas porque continua 
a aceitar que uma tal lei seja 
necessária? 

Mostrando as várias contra- 
dições de que a proposta so- 
fre, e insinuando que talvez o 

—Governo fosse levado a esta 
iniciativa («este fortuito escân- 
calo», como disse), o deputado 
do PS acusou ainda: 

«Não excluo aliás que toda 
essa absurda história de bus- 
cas sem mandado judicial, sus- 
pensão de manifestações, sus- 
pensão de espectáculos, sus- 
pensão temporária da activida- 
de de empresas se tenha des- 
tinado a servir de cortina de 
fumo não apenas para a tenta- 
tiva de legal policializaçáo do 
poder mas também para a de 
legal militarização do poder.». 

E terminou com um aviso: 
«se uma democracia, circuns- 
tancialmente afectada de algu- 
ma permissividade, decide atri- 
buir competências mal defini- 
das às suas polícias e às suas 
forças armadas, corre o risco 
de suicidar-se». 

Cardia foi admoestado por 
José Vitorino, do PSD — Con- 
desso abandonaria a primeira 
fila para ir sentar-se escondida- 
mente — e também por José 
Luís Nunes. Vitorino lembrou- 
-Ihe que há uma maioria 
PS/PSD e José Luis Nunes 
que a intervenção proferida 
«nada tem a ver» com os ór- 
gãos superiores do Partido So- 
cialista. A um como a outro 
Cardia respondeu com polida 
ironia, sendo aplaudido por al- 
guns «históricos» do PS. A co- 
ligação estremeceu como se ti- 
vesse atravessado uma corren- 
te de ar... 

O presidente do grupo parla- 
mentar comunista, Carlos Brito, 
depois de sublinhar que entre 
os «comentários muito contun- 
dentes» de Cardia o ouvira ad- 
mitir implicitamente que a pro- 
posta de lei é em muitos casos 
inconstitucional, perguntou se 
não seria melhor, para poupar 
os deputados a uma votação 
na generalidade, que todas as 
iniciativas na matéria baixas- 
sem à Comissão, donde pode- 
ria sair um texto expurgado de 
inconstitucionalidades e de 
atentados à democracia. O de- 
putado do PS, escudando-se 
na sua ignorância sobre o Re- 
gimento da AR afirmou que 
«na proposta também há maté- 
rias que não são inconstitucio- 
nais» e que há interesse no 
debate independentemente do 
resultado final. 

Quando se chega a tal pon- 
to, quase se é tentado a per- 

guntar: mas quem fez esta pro- 
posta de lei de quem toda a 
gente mostra não gostar, mes- 
mo os governantes que se 
multiplicam em declarações de 
que as emendas vão ser tantas 
que ela sairá irreconhecível? 
Quem a inspirou: Mário ou 
Mota? Almeida Santos ou Ma- 
chete? Ou a defesa da lei fica 
agora entregue a Vitorino — a 
pensar talvez num lugar de mi- 
nistro do nudismo? 

O projecto do CDS, cuja im- 
pugnação o PCP decidiu votar 
favoravelmente, é outra peça 
da grande manobra envolven- 
do muita gente ligada a este 
Governo. Quanto mais alterna- 
tivas — pensam eles certa- 
mente — mais possibilidade de 
sair uma lei, tão emendada 
que poderá passar aos olhos 
dos incautos como a do grande 
consenso. 

Sobre o projecto centrista, 
José Manuel Mendes interveio 
denunciando o facto de o CDS 
ter «entrado num concurso de 
inconstitucionalidade com o 
Governo», sendo o projecto 
uma contrafacção da proposta, 
mantendo inconstitucionalida- 
des em matéria de buscas, de 
escutas, de restrições à livre 
circulação das pessoas, conti- 
nuando a confundir os concei- 
tos de Segurança Interna com 
o de Protecção Civil a fim de 
permitir o estado de sítio per- 
manente. 

É o estado de sítio perma- 
nente que interessa ao Gover- 
no, mais uma razão para o pôr 
na rua. 

Alarga-se o movimento de repúdio 

Tomadas de posição sobre a proposta de Lei de Segurança 
continuam a chegar à Assembleia da República. Tomadas 
de posição que, oriundas de variados órgãos de classe e de 
organizações populares, têm em comum o facto de 
repudiarem as disposições antidemocráticas da iniciativa 
governamental, denunciando ao mesmo tempo os 
verdadeiros motivos que levaram o executivo do PS/PSD a 
lançar agora esta verdadeira operação inconstitucional contra 
as liberdades e os direitos dos cidadãos. 

Avulta entre estas tomadas 
de posição o «Parecer do Sin- 
dicato dos Magistrados do Mi- 
nistério Público», que começa 
por denunciar «o mito do au- 
mento da criminalidade e a 
manipulação do sentimento de 
insegurança» pondo em causa 
a afirmação contida na propos- 
ta de que aumenta o crime em 
geral e particularmente o crime 
organizado e o terrorismo. 

«Os dados estatísticos dis- 
poníveis», lê-se no Parecer, 
«fornecidos pelas próprias or- 
ganizações policias, apesar 
das reservas que suscitam, 
não comprovam aquela afir- 
mação». 

Após referenciar dados de 
organizações policiais que pro- 
vam o infundamento do que a 
proposta refere, diz o Parecer: 

É neste quadro que se 
vem assistindo, nos últimos 
tempos, a uma autêntica ma- 
nipulação da opinião pública, 
propiciada por certa impren- 
sa sensacionalista, visando 
fazer crer num aumento in- 
controlado e assustador da 
criminalidade, em especial 
da violenta, assim se geran- 
do artificialmente um senti- 
mento de insegurança colec- 
tiva, justificador da monta- 
gem de aparelhos repressi- 
vos de cariz autoritário. 

Estanhando a mistura feita 
na proposta de conceitos de 
«segurança interna» com «pro- 
tecção civil», ao mesmo tempo 
que sublinha o facto de a «se- 
gurança interna» se apresentar 
definida «em termos extrema- 

mente amplos», com «possibili- 
dade de alargamento da área 
de segurança, nela se incluin- 
do actividades de natureza po- 
lítica, sindical, etc.», o Parecer 
denuncia «o carácter autoritário 
e repressivo da Proposta de 
Lei».Em termos gerais, a Pro- 
posta de Lei assume um ca- 
rácter acentuadamente auto- 
ritário e repressivo. 

Por um lado, cria novos 
órgãos com o fim de defesa 
da segurança. 

Por outro, introduz uma 
série de restrições aos direi- 
tos e garantias fundamen- 
tais, que se traduzem em ou- 
tras tantas inconstitucionali- 
dades. 

Finalmente, consagra, 
também inconstitucionalmen- 
te, restrições ao exercício de 
direitos por parte dos mem- 
bros das forças policiais e 
impõe deveres especiais (ac- 
tualmente inexistentes) a to- 
dos os agentes do Estado. 

Restrições 
aos direitos 

Quanto às penosas res- 
trições às garantias fundamen- 
tais, que o Parecer considera 
apresentarem-se não só des- 
necessárias como também 
contrárias à Constituição, é su- 
blinhada a série de «medidas 
especiais de polícia», classifi- 
cadas como «grosseiras vio- 
lações de garantias constitucio- 
nais». 

Medidas administrativas 

que, além de inconstitucio- 
nais, são extramamente peri- 
gosas para as liberdades, já 
que podem ser tomadas com 
fundamentos vagos, sendo o 
seu controlo posterior pelas 
autoridades judiciárias de 
eficácia nula. 

Medidas tão gravosas 
como estas só se compreen- 
dem em estado de excepção, 
pelo que a sua institucionali- 
zação contínua equivaleria à 
declaração do estado de sítio 
permanente. 

Em conclusão, pode ler-se 
ainda no Parecer do Sindicato 
dos Magistrados do Ministério 
Público: 

A presente Proposta de 
Lei insecreve-se num proces- 
so que remonta pelo menos 
a 1979, quando foi apresen- 
tada a Proposta de Lei n." 
349/1, proposta que viria a 
ser declarada inconstitucio- 
nal pelo Conselho da Revolu- 
ção (Resolução n.0 389/80), 
com base no parecer n." 
32/80 da Comissão Contitu- 
cional. Como agora, já então 
o Governo se considerava 
desprovido de meios ade- 
quados para a luta contra a 
criminalidade, nomeadamen- 
te a criminalidade violenta e 
o terrorismo. 

Importará, por isso, recor- 
dar agora o que então certei- 
ramente disse a Comissão 
Constitucional: «Tratando-se, 
porém, de um Estado-de-Di- 
reito democrático, surgem 
para a actividade estadual, 
neste sector, fortes barreiras 
e limitações. E não só, aliás, 
por imperativos éticos-cons- 
titucionais. Mas também para 
fugir a uma dialética em que 
a violência atrai a violência, 
em que a violência «legal» 
potencia a das forças anti- 
-Estado e esta faz redobar 
aquela, assistindo-se assim a 
uma curiosa síntese entre a 
lei e o desencadeamento da 

violência. Em nome da não- 
-violéncia e do anti-terroris- 
mo há, pois, que fugir ao 
próprio «terrorismo do Esta- 
do» — nem «terrorismo con- 
tra o Estado» nem «terroris- 
mo do Estado». 

Sindicatos 
e Organizações 
populares 
e autárquicas 

A Comissão de Trabalhado- 
res da «Stephens», Marinha 
Grande, a Federação dos Sin- 
dicatos da Celulose, Papel e 
Gráficos, a Assembleia Munici- 
pal da Azambuja, o Sindicato 
dos Trabalhadores de Vestuá- 
rio, Lavandaria e Tinturaria do 
Porto, a Câmara Municipal de 
Alpiarça, o Sindicato dos Tra- 
balhadores dos Transportes 
Rodoviários e Urbanos do Nor- 
te, a Assembleia da Freguesia 
de Agualva-Cacém, a Comis- 
são Intersindical da CETEC, a 
Direcção do Sindicato das In- 
dústrias Eléctricas do Sul e 
Ilhas, a Assembleia Geral da 
Autocoop são algumas das 
muitas organizações que en- 
viaram à Assembleia da Repú- 
blica a manifestação da sua 
preocupação acerca da pro- 
posta de Lei de Segurança 
Interna. 

Entre estas tomadas de po- 
sição salienta-se a que foi en- 
viada aos grupos parlamenta- 
res pela Direcção dos Metalúr- 
gicos do Sul, onde se escreve: 

As propostas, acções e 
planos do Govenro Mário So- 
ares/Mota Pinto para fazer 
aprovar a «Lei Quadro do 
Sistema de Informação da 
República» uma Proposta de 
Lei da Segurança e outras da 
chamada «Protecção de Da- 
dos», merecem dos Metalúr- 
gicos do Sul, para além das 

mais sérias apreensões e 
preocupações, um protesto e 
repúdio enérgico como ex- 
pressão'do sentimento e opi- 
niões generalizadas dos tra- 
balhadores. 

E mais adiante: , 
Estas acções, propostas 

e planos configuram um con- 
junto de medidas tendentes 
à criação de um Estado tota- 
litário, preparando-se este 
Governo para criar um fami- 
gerado aparelho de espiona- 
gem e devassa da vida ínti- 
ma de quem trabalha e pro- 
duz, e para discriminar 
quem, legitima e constitucio- 
nalmente se opõe ã sua polí- 
tica de desastre nacional. 

Estas tentativas de aper- 
feiçoar a organização do 
aparelho repressivo identifi- 
cam este Governo com os- 
mais sórdidos processos de 
tipo pidesco e a serem apro- 
vadas, ofenderiam, atingiriam 
a ameaçariam os bens mais 
preciosos conquistados com 
a Revolução de Abril: — os 
direitos e liberdades con- 
quistados na luta árdua de 
10 anos de Portugal de Abril 
e pelos quais se tinham já 
batido gerações inteiras sob 
a pata do fascismo. 

Por sua vez, uma reunião 
de dirigentes sindicais, delega- 
dos sindicais e membros das 
comissões de trabalhadores da 
cidade de Lisboa, realizada em 
4 do corrente, aprovou uma 
moção também enviada à As- 
sembleia, na qual se considera 
nomeadamente que as propos- 
tas de lei (Serviços de Infor- 
mações, Informática e Segu- 
rança Interna), «enquadrados 
numa prespectiva mais ampla 
do ataque e destruição dos di- 
reitos económicos e sociais 
dos trabalhadores que tem vin- 
do a ser desencadeada pelo 
actuai Governo, revelam ideias 
de formação de um Estado re- 
pressivo e totalitário». 

Também os trabalhadores 
dos TLP, associados do Sindi- 
cato dos Telefonistas de Lis- 
boa, aprovaram em 27 de Ju- 
nho passado em reunião no 
Pavilhão dos Desportos duas 
moções, uma das quais consi- 
dera a proposta de Lei do Gvo- 
erno, «juntamente com outras 
como a criação de polícia polí- 
tica e a revisão das leis de 
despedimentos e da greve» 
como «instrumentos do Gover- 
no para atemorizar a revolta da 
classe operária e demais traba- 
lhadores contra a política de 
miséria deste Governo». Outra 
moção aprovada diz directa- 
mente respeito às escutas tele- 
fónicas previstas na proposta 
do Governo. Diz a moção, a 
dado passo: 

Os trabalhadores dos 
TLP, sempre se levantaram 
contra as escutas telefónicas 
apoiando desde o 25 dé Abril 
de 74, todas as movimen- 
tações que a tal se opunham. 

Coerentes com a sua tra- 
dição de luta em defesa da 
democracia, os trabalhado- 
res dos TLP, reunidos em 
Plenário no dia 27 de Junho 
de 84, repudiam a chamada 
lei da segurança e apelam 
aos verdadeiros democratas, 
para que não permitam a 
aprovação de tal atentado ã 
democracia. 

Até há pouco continuavam 
a chegar à Assembleia vivos 
protestos. Aí vão os últimos 
que conhecemos: da Junta de 
Freguesia do Beato, do Sindi- 
cato dos Trabalhadores do Co- 
mércio e Serviços de Lisboa, 
da Comissão de Trabalhadores 
da CENTREL, da Comissão de 
Trabalhadores da CEL-CAT, da 
Assembleia de Freguesia da 
Brandoa, da Assembleia Muni- 
cipal do Barreiro, do Sindicato 
dós trabalhadores das Indús- 
trias Alimentares, da Direcção 
Regional de Lisboa do STAL, 
do Sindicato dos Ferroviários 
do Centro. 

Nacional 

Um tomentárío 

ao thamado 

«programa 

de recuperarão» 

No passado dia 5, a SIP do PCP divulgou a 
seguinte nota sobre o chamado Programa de 
Recuperação Financeira e Económica 
apresentado pelo ministro Ernâni Lopes: 

10 chamado Programa de Recuperação Financeira 
• e Económica, apresentado pelo ministro das Fi- 

nanças, constitui - ao contrário do que pretende fazer 
crer a ruidosa propaganda governamental - um docu- 
mento que, para além da estafada defesa da continui- 
dade da desastrosa política económica e financeira do 
governo PS/PSD, se esgota numas quantas decla- 
rações de intenção, caracterizadamente demagógicas. 
2 Ao contrário do que repetem todos os dias os 

• membros do governo e as «caixas de ressonân- 
cia» na comunicação social afirmando que «o pior já 
passou» - o chamado PRFE confirma que, no que res- 
peita a privações e sacrifícios para a maioria dos portu- 
gueses, o «pior vai continuar». Na verdade, uma das 
poucas afirmações concretas que se faz naquele docu- 
mento é que «em 1985 o consumo privado continua- 
rá estagnado», o que quer dizer que vai continuar o 
«pior» de um ano de governo PS/PSD: a redução dos 
salários reais; o prosseguimento do escandaloso crime 
dos salários em atraso; as subidas permanentes dos 
preços dos artigos e serviços de primeira necessidade 
(como em breve acontecerá com os TLP/CTT); as fa- 
lências e o desemprego crescendo em flecha. 
3 Se para a maioria dos portugueses é esta a 

• mensagem do chamado PRFE, para o grande 
capital e para o imperialismo o documento contém ine- 
ludiveis sinais de que, para eles, o «melhor vai conti- 
nuar». O «o melhor» de novas isenções e benesses 
fiscais; de uma nova ofensiva visando a liquidação do 
sector nacionalizado e a sua reprivatização em benefí- 
cio do grande capital; do prosseguimento da cruzada de 
espoliações e centralização forçada de capitais, feita à 
custa da miséria crescente da maioria dos portugueses 
e do afundamento e descalabro da economia portu- 
guesa. 
4 Com a mais refinada e descarada demagogia, 

• anuncia o ministro das Finanças que, a partir de 
1985, a economia portuguesa entrará numa fase de 
«expansão controlada» adiantando mesmo uma previ- 
são de crescimento positivo da ordem dos 3%. Só que, 
mesmo admitindo que tal facto se concretizasse, o mi- 
nistro das Finanças escamoteia que tal hipotética taxa 
de crescimento mais não faria que colocar a produção 
do País ao nível de 1982, já que ela sofreu uma quebra 
de 0,5% em 1983 e sofrerá nova quebra de cerca de 
2% em 1984. 

Como se vê, mesmo aceitando as previsões do mi- 
nistro das Finanças é muito mais fácil e realista prever- 
-se que, em 1985, já estejam os portugueses livres do 
pesadelo do governo PS/PSD e da sua política do que 
admitir-se que, a continuar a actual política, a economia 
portuguesa venha a sofrer qualquer «expansão contro- 
lada». 
5 Como não podia deixar de ser, o PRFE acolhe, 

• como uma das panaceias para a resolução dos 
problemas nacionais, a «miragem» da adesão á CEE. 
Em vez de constituir qualquer contribuição positiva para 
a resolução da grave crise que Portugal atravessa, a 
eventual adesão de Portugal ã CEE constituirá, como o 
PCP tem insistentemente demonstrado e afirmado, um 
novo e grave factor de atraso e de dependência do 
País em relação ao estrangeiro, traduzindo-se, ao con- 
trário do que se afirma no PRFE, num facto do ulterior 
agravamento das assimetrias do desenvolvimento regio- 
nal, tai como tem acontecido nos países que actual- 
mente integram a CEE. 

Numa das suas habituais frases megalómanas e ir- 
responsáveis, que revela além da mais total insensibili- 
dade pelas privações e incertezas em que vivem muitas 
dezenas de milhar de emigrantes portugueses, o Pri- 
meiro-Ministro afirmou que «tal como os emigrantes, 
Portugal entrará na CEE de tamancos para de lá re- 
gressar de Mercedes». 

Aceitando que a criminosa política de recuperação 
capitalista iniciada há mais de oito anos pelos governos 
de Mário Soares, coloca, em 1984, a economia portu- 
guesa «de tamancos», a sua eventual integração na 
CEE não deixaria de conduzir a que, em poucos anos, 
a economia portuguesa ficasse completamente «de 
tanga». 
6 0 chamado Programa de Recuperação Financei- 

• ra e Económica só pode trazer a Portugal e aos 
portugueses um ainda maior agravamento da crise e do 
descalabro profundos a que a política do actual Gover- 
no e dos seus antecessores conduziu toda a vida do 
País. 

O que Portugal necessita, com urgência e prontidão, 
é que uma nova política económica e financeira seja 
realizada, como componente essencial de uma alterna- 
tiva democrática ã política do actual Governo, cuja de- 
missão se impõe para a salvaguarda do regime demo- 
crático e da independência nacional. 

(Ler também artigo nas págs. 2/3 do Suplemento) 

PCP 

Grupo de estudo do PCP 

sobre questões de energia 

visitou a União Soviética 

No quadro das relações de 
amizade, cooperação e solida- 
riedade existentes entre o Par- 
tido Comunista Português e o 
Partido Comunista da União 
Soviética, visitou a URSS entre 
4 e 10 de Julho um grupo de 
estudo do PCP composto por 
Octávio Teixeira, Rui Moura, 
Rui N. Rosa, Demétrio Alves e 
Domingos Branco. 

A visita teve por objectivo o 
conhecimento da realidade so- 
viética no campo da energia e 
as perspectivas da evolução 
das técnicas e formas energé- 
ticas. 

Durante a visita de estudo a 
delegação do PCP teve oportu- 
nidade de contactar com Frolis- 
hev, membro do CC do PCUS 

e vlce-responsável pela secção 
de energia do Comité Central, 
Diakov, membro do CC do 
PCUS e vice-ministro da ener- 
gia e Krodrashev, 2.° secretário 
do Comité Regional de Tula do 
PCUS. A delegação visitou ain- 
da as centrais termoeléctricas 
de Xikino (em Tula) e Tetzé 23 
(em Moscovo), bem como o 
«Instituto «Hidroprojecto», ten- 
do sido recebida pelos respec- 
tivos directores, secretários das 
células do PCUS e do Konso- 
mol e delegados sindicais. 

Os contactos havidos revela- 
ram-se de grande utilidade e 
processaram-se de forma cor- 
dial e fraternal que caracteriza 
as relações entre os dois Par- 
tidos. 
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PCP 

Samora Correia e Almeirim 

Música popular, convívio, bons espectáculos, programação 
recreativa, petiscos para todos os gostos — a apresentação 
está feita: é a Festa dos Seareiros, iniciativa do PCP que 
decorrerá já no próximo fim-de-semana no largo do Centro de 
Trabalho do Partido em Samora Correia, «ali» a dois passos 
do Porto Alto. Distribuído por sábado e domingo, o programa 
da Festa dos Seareiros incluirá as apresentações do grupo 
«Jornada», do fadista Fernando Farinha, de uma banda e de 
ranchos folclóricos. 

Amanhã decorrerá no Centro de Trabalho do PCP em Al- 
meirim uma reunião de quadros comunistas, com passagem 
de filme, informa a SIP da Direcção Regional de Santarém. 

Os brindes (IPs) do «Fím-de-Semana 

Popular» — S. Iria de Azóia 

O sorteio do recente «Fim-de-Semana Popular», festa or- 
ganizada pelos militantes comunistas de S. Iria de Azóia (Lou- 
res), atribuiu cinco Entradas Permanentes (EPs) para a próxi- 
ma Festa do «Avante!» aos portadores dos seguintes ingres- 
sos: 1.° prémio (três EPs) - n.0 985; 2.° (duas EPs) - n,0 1400; 
3.° (uma EP) - n.0 962. Os brindes podem ser levantados no 
Centro de Trabalho do Partido em S. Iria de Azóia. 

Convívio piscatório no Guadiana 

No próximo dia 22 (um domingo) muitos pescadores des- 
portivos do Baixo Alentejo estarão em Barca de Moura, a 4 
quilómetros da típica vila alentejana para um convívio piscató- 
rio nas duas margens do Guadiana, iniciativa da Comissão 
Concelhia de Moura do PCP, que desde já apela à participa- 
ção de todos os camaradas e amigos (mesmo os que não vão 
pescar!) e também às suas contribuições para o convívio, es- 
pecialmente em troféus e lembranças que assim enriquecerão 
o conjunto de brindes e recordações para os pescadores des- 
portivos, Aliás, está confirmada a atribuição de taças e meda- 
lhões para as três melhores equipas. As inscrições funcionam 
até ao próximo dia 20 na Rua Conselheiro Augusto de Castro, 
14, 7860 Moura (telefone 22278) por «150 foices» (individuais) 
e «200 martelos» (por equipa). Durante o convívio piscatório, 
que se aguarda com muita expectativa no concelho e mesmo 
fora dele, estará à disposição de todos um bar preparado pe- 
los responsáveis da iniciativa. 

1.° Assembleia 
dos comunistas de Ílhavo 

Em ambiente de unidade e responsabilidade, decorreu no 
passado sábado a 1,a Assembleia da Organização Concelhia 
do PCP de Ílhavo (distrito de Aveiro). Os delegados presentes 
aprovaram por unanimidade um documento de orientação polí- 
tica subordinado ao tema «Por Abril, Lutar com o Povo — 
Reforçar o PCP», documento apontado ao reforço do trabalho 
político de massas e ao próprio reforço orgânico do Partido no 
concelho. Tembérn por unanimidade foi aprovada a nova com- 
posição da Comissão Concelhia do PCP, que integra 17 ele- 
mentos. A eleição desta CC assegura um reforço assinalável 
do trabalho colectivo de direcção ao nível do concelho. Inter- 
vindo no encerramento dos trabalhos da Assembleia, o cama- 
rada Vasco Paiva, membro do Comité Central e do Secretaria- 
do da Direcção Regional da Beira Litoral — DORBL, falou 
sobre a actual situação política e social, tendo, a propósito da 
realização da Assembleia, sublinhado alguns aspectos do pa- 
pel da organização do Partido e as acções de âmbito nacional 
actualmente em curso (campanhas de recrutamento e de refor- 
ço das células de empresa). 

C 

Notícias do Algarve 

Festa Popular em Vila do Bispo 

No próxio domingo, dia 15, realiza-se em Vila do Bispo a 
segunda edição da Festa Popular, promovida pela Comissão 
Concelhia do PCP. Este ano a festa inclui o habitual concurso 
de pesca desportiva, iniciativa que engloba várias dezenas de 
participantes. Para além deste concurso haverá um torneio de 
futbeol de cinco e espectáculos com a participação do grupo 
coral de Odemira e Carlos Mendes. 

À noite, o conjunto «Gatos Pretos» animará o baile. 
No comício intervirá o camarada Carlos Luis Figueira, 

membro do CC do PCP (19 horas). Tal como no ano passado 
a festa decorrerá no sítio dos eucaliptos, junto ao campo de 
futebol. 

«Pit-Nit» em S. Brás de Alportel 

Também domingo a Comissão Concelhia do PCP de S. 
Brás organiza um «Pic-Nic» no lugar da Azinheira. Esta inicia- 
tiva, para além do convívio que proporcionará, será um meio 
de divulgação da primeira Festa Popular de S. Brás de Alpor- 
tel, promovida pelo PCP e que terá lugar no dia 25 de Agosto 
na Verbena Municipal. 

Sessão de esclaretimento em Salir 

No próximo sábado dia 14, às 21 e 30, no salão da Junta 
de Freguesia de Salir, a organização local do PCP realiza uma 
sessão de esclarecimento com o camarada Carlos Brito, mem- 
bro da Comissão Política do CC do PCP. 

Plenário de organismos 

de díreccão no Vitória 

Análise e discussão da situação política, Festa do «Avante!» 
e a compra do edifício do CT Vitória são os temas agendados 
para o plenário de organismos de direcção de Lisboa, que 
decorrerá na próxima seguncja-feira, dia 16, às 20 horas, no 
Centro Vitória, com a participação do camarada José Casano- 
va, da Comissão Política do CC. Estarão presentes neste ple- 
nário membros de comissões de freguesia e de secretariados 
de células. 

Colóquio em Caldas da Rainha 

Por iniciativa de uma comissão de 36 democratas de vários 
quadrantes político-partidários e independentes, vai realizar-se 
amanhã na Casa da Cultura da cidade de Caldas da Rainha 
um colóquio-debate sobre o projecto de lei de Segurança Inter- 
na. Participam nesta iniciativa, marcada para as 21 e 30, os 
deputados João Amaral e António Taborda. 

Milhares de pessoas na Festa « 

Acontecimento político-cultural sem paralelo no Norto do País, ponto de encontro obrigatório 
para muitos democratas, decorreu no último fim-de-semana em Braga a 7.a edição da Festa 
da Alegria. 
Com fortes tradições em toda a região minhota, já com um lugar cativo no calendário, a Festa 
ofereceu durante três dias um vasto e aliciante programa que viria a ser praticamente 
cumprido e que decorreu com assinalável êxito. 

Decorreu em Braga, no pas- 
sado fim-de-semana, a sétima 
edição da Festa da Alegria, 
uma realização da Direcção 
Regional do Minho do PCP, 
que se afirmou, ao longo des- 
tes anos, como o maior acon- 
tecimento regular de carácter 
político è cultural da região. 
Nela participaram, em fraterno 
convívio, desde o princípio da 
noite de sexta-feira até à ma- 
drugada do dia 9, muitos mi- 
lhares de pessoas, comunistas 
e não comunistas. 

A característica de grande 
confraternização popular que a 
Festa da Alegria adquiriu des- 
de o seu primeiro momento im- 
põe a sua continuação, apesar 
das dificuldades que de forma 
crescente vão sendo colocadas 
aos seus organizadores pela 
maioria PS que gere a Câmara 
local e o parque municipal de 
exposições, onde habitualmen- 
to decorre a Festa. 

A projecção e o prestígio 
atingidos pela Festa da Alegria 
nas suas sucessivas edições, 
reunião fraternal do povo do 
Minho e dos que, de todo o 
País, lhe franqueiam os por- 
tões, esbatidas as fronteiras 
partidárias ou bairristas, são 
razões que obrigam à sua ma- 
nutenção. Mas constituem tam- 
bém os grandes motivos dos 
que, na administração munici- 
pal, por sectarismo e contra os 
interesses culturais da região, 
se esforçam por criar obstácu- 
los à sua realização. 

O parque municipal de expo- 
sições de Braga é um vasto 

espaço que pertence ao conce- 
lho e cuja cedência para inicia- 
tivas de alcance social, político, 
cultural ou desportivo, despidas 
de ideia de lucro material, não 
apenas não deveria ser contra- 
riada, como deveria estatuir-se 
como obrigação inequívoca. 

Aquele espírito, subjacente 
no próprio regulamento do Par- 
que, não é porém compatível 
com uma visão estreita e sec- 
tária como a dos actuais res- 
ponsáveis pela autarquia bra- 
carense, E a prová-lo bastará 
dizer-se que à organização da 
Festa da Alegria foram exigi- 
dos pelo aluguer do espaço 
780 contos, o que correspon- 
de a 23 mil escudos por cada 
hora de funcionamento do pro- 
grama oficial da Festa. 

Esse preço, que inclui este 
ano um agravamento de quase 
40 por cento em relação a 
1983, é aplicado pela utilização 
de uma estrutura pública cujo 
desgaste é nulo, uma vez que 
todos os materiais de consumo 
são pagos separadamente, 
além daquela verba. 

A Festa da Alegria, deverá 
ainda dizer-se, é a única reali- 
zação fora do calendário oficial 
de feiras do parque que consti- 
tui receita regular daqueles 
serviços municipalizados, 

A resposta das gentes de 
Braga a tal política da equipa 
do PS pode encontrar-se no 
ambiente que em dois dias e 
meio se viveu dentro do par- 
que. Em torno dos incontáveis 
aspectos do programa, fossem 
do campo musical e artístico, 

racterísttca do povo da nossa 
região. Povo que, neste mo- 
mento, sofre também com a 
política de fome e de miséria 
que o Governo de Mário Soa- 
res e de Mota Pinto está a pra- 
ticar.». 

fossem do campo recreativo ou 
desportivo, a participação e o 
convívio foram características 
salientes ao longo de toda a 
Festa. 

Mas em torno do palco prin- 
cipal, erguido num piso de ter- 
ra alugado ao preço do ouro, 

E acrescentou: 

os milhares de pessoas que 
participaram no comício de sá- 
bado e escutaram de Álvaro 
Cunhal a denúncia da política 
de desastre nacional deste Go- 
verno que é preciso demitir 
com urgência, expressaram 
com calor o entendimento de 
que a Festa da Alegria não é 
uma pausa mas uma etapa da 
luta por um futuro melhor para 
o povo português. Etapa que 
congrega os esforços dos co- 
munistas e de não comunistas 
identificados pela comum con- 
fiança em Abril. 

O 4.° distrito com mais 
desempregados 

No comício da Festa, além 
do secretário-geral do PCP, re- 

gistou-se uma intervenção da 
Direcção Regional do Minho 
lida pela camarada Branca de 
Carvalho, do CC, que, depois 
de uma saudação a todos os 
presentes, salientou: 

«A realização, este ano, em 
que se comemorou o 10 ani- 
versário da Revolução de Abril, 
da 7.a edição da Festa da Ale- 
gria traduz bem o significado 
histórico da Revolução de 
Abril, das conquistas alcança- 
das e que o Governo PS/PPP 
pretende liquidar. A Festa da 
Alegria, da iniciativa dos comu- 
nistas minhotos, é já uma festa 
tradicional do Minho. Durante 
cerca de três dias, a nossa fes- 
ta é o ponto de encontro e 
convívio, é a vivência colectiva 
profundamente enraizada e ca- 

«No Minho, em especial o 
distrito de Braga, é uma das 
zonas do País onde existem 
mais trabalhadores com salá- 
rios em atraso, somos o 4.° 
distrito com mais desemprega- 
dos, a repressão patronal nas 
empresas é feroz. Mas, tam- 
bém no Minho, a luta e a resis- 
tência à política deste Governo 
se tem traduzido em grandes 
acções e jornadas de luta. As 
marchas da fome, as manifes- 
tações, as acções dos campo- 
neses pela abertura das feiras 
de gado, as grandiosas come- 
morações do 25 de Abril e do 
1.° de Maio e outras acções, 
demonstram bem a força dos 
trabalhadores, dos democratas 
e do nosso Partido nesta re- 
gião e o seu empenhamento 
na luta pelo pão, pelas liberda- 
des, pela democracia.». 

Os «considerandos» 
de «Odorico» 
Machado... 

Noutra passagem, refere a 
intervenção da DORM do PCP: 

«A realização da Festa da 
Alegria neste momento particu- 
larmente difícil assume, pois, 
uma grande importância políti- 
ca e, porque a Festa é o escla- 
recimento político, é cultura e é 
arte, é a manifestação de con- 
fiança dos comunistas e demo- 
cratas no regime democrático e 
no 25 de Abril, os inimigos do 
25 de Abril procuram liquidá-la. 

«É assim que a ofensivimaras e 
direita, encabeçada no diido Sócia 
de Braga por vários pres «Por c 
tes de câmaras socialistasievantadi 
também da Festa da AliCâmara 
um dos seus alvos. Coda Alegri 
objectivo de a liquidar, ojcontra c 
selho de administração do(uma forn 
que municipal de exposijdenuncia 
de que é presidente o apetência 
nheiro Mesquita Machadolfraude, i 
giu 780 contos de aluguatência d 
parque, isto é. cerca de jcapitane; 
40 por cento que no ano Achado e 
rior, ao memo tempo que «A ve 
deu gratuitamente aqui mique onte 
ao lado, no Parque da Pjmara fo 
todo um espaço a uma pií .0 de 
sa empresa turística «5)30 000 
nho», que tem por detrásique, ap€ 
individualidades bem conjde "Ben 
das dos bracarenses peloa Braga é 
gócios escuros em que ia ver tra 
tualmente andam metidos (numa St 
vereador Cunha e o advq 
Vespasiano. Por estranhai 
cidéncia, a Feira Popularizais 
za-se nos mesmos dias (Jccri mii 
Festa da Alegria. Mas não" 3 

ram por aqui os considers00 Win 
do «Odorico» Machado er 
laçâo à Festa da Alegria? „a pec 
be o aluguer dos frigor/fícitjnuar, m; 
mercado municipal para ftiranetes 
se guardar o gelo destin^ Festa 
nossa Festa, e, ontem rneinuar con 
exigiu antecipadamente a qog trab 
sagem do cheque para p,j0 Minhc 
mento do aluguer do pairne dem 
como condição para QiAbril. Por 
Festa se realizasse. Em ína qe c( 
Parcídio Summavielle, ao permiti-m 
go de uma postura do te0s cama 
do fascismo, mandou 3rr3pa^j23i-it( 
toda a propaganda da Fes^qpg nes 
Alegria e ainda o jornal dítante da 
rede da última jornada d8ernpenhei 
paganda do nosso Partidl nj2açâ0 

«Na verdade, a figuraizando ta 
ranete e pulha do Odorícampanhe 
telenovela "O Bem-Amx o das c 
teria muito que aprenderde recrut 
alguns dos presidentes darho, irá t 

ASSEMBLEIAS DAS ORGANIZAÇÕES 

»!r»V t/O Ofit? MATOS!NH 

Culminando dois meses de actividade preparatória, decorreu no 
último domingo, no ginásio da Escola Secundária da Sé, a 
2.a Assembleia da Organização Concelhia de Bragança do PCP, 
momento de particular importância e significado para o trabalho 
político dos comunistas neste concelho transmontano, que engloba 
49 freguesias e mais de uma centena de aldeias. 

O secretário-geral do Parti- 
do, camarada Alvaro Cunhal, 
foi um dos participantes na As- 
sembleia, tendo-se registado a 
sua intervenção já ao fim da 
tarde, durante a sessão pública 
de encerramento. No dia ante- 
rior tinha intervido no comício 
da Festa da Alegria, em Braga. 

Estiveram presentes nesta 
2.a Assembleia, realizada sob o 
lema «Reforçar o PCP para o 
progresso do Nordeste», cer- 
ca de 70 delegados e mais de 
uma centena de convidados, 
tendo os trabalhos decorrido 
entre as 10 e 30 e as 16 e 30 

tentativa de modificação da Lei 
dos Baldios, pela Lei de Segu- 
rança Interna e pela tentativa 
de encerramento das linhas 
férreas na região, nomeada- 
mente a do Sabor e do Tua. 

Embora haja ainda quem so- 
nhe com o 24 de Abril, Portu- 
gal não só não voltará a esses 
tempos negros, como em todas 
as regiões de Portugal, incluin- 
do o Nordeste Transmontano, 
o 25 de Abril acabará por triun- 
far, mesmo naquelas regiões 
que a reacção quer conservar 
como nos tempos do fascismo 
— diria o secretário-qeral do 
PCP. 

Sessão 
de encerramento: 
determinação 
e entusiasmo 

Após os trabalhos da As- 
sembleia, iniciativa coroada de 
êxito e símbolo do crescente 

T. 

V 
v 

V 

/ 

Voltando à temática debatida 
na Assembleia, destacou uma 
das tarefas do Partido mais im- 
portantes, aliás decorrentes da 
própria Assembleia: levar a 
cabo um grande trabalho po- 
lítico de esclarecimento de 
massas, numa intervenção di- 
nâmica e firme, que leve às 
populações uma ideia coerente 
do que representa a política 
deste Governo, das soluções 
fundamentais e urgentes para 
a resolução dos problemas na- 
cionais e regionais, das pro- 
postas e da acção do PCP. 

É, pois, necessário travar a 
batalha do esclarecimento! 

horas, numa atmosfera de vivo 
interesse e de empenhamento. 

Foram apresentadas duas 
dezenas de intervenções abor- 
dando aspectos concretos da 
situação no concelho a nível 
político, económico, social e 
cultura, e ainda questões da 
organização do Partido. 

A título de exemplo, refiram- 
-se as intervenções apresenta- 
das pelos camaradas José Ma- 
nuel Pires — Trabalho Cam- 
ponês; José Manuel Costa — 
Fundos do Partido; Alexandre 
Rodrigues — Trabalho dos 
Eleitos da APU; Maria do Lo- 
reto e Albano Nunes (presiden- 
te de um conselho directivo de 
Baldios) — Baldios: e Alice 
Susano — Trabalho das Mu- 
lheres. 

Os delegados aprovaram o 
Relatório da Comissão Conce- 
lhia cessante, um relatório so- 
bre organização e a composi- 
ção da nova CC, que integra 
17 elementos (dois dos quais 
mulheres), com a seguinte 
composição social: quatro ope- 
rários industriais, cinco empre- 
gados, um quadro técnico, três 
professores, dois agricultores, 
um pequeno industrial e um 
operário agrícola. 

A Assembleia aprovou ainda 
três moções: de repúdio pela 

reforço do Partido nesta região 
«difícil», realizou-se, com a 
participação de um auditório vi- 
vamente interessado, a sessão 
de encerramento, aberta ã po- 
pulação. 

Dois oradores na tribuna: Ál- 
varo Cunhal e Fernando Bar- 
ros, tendo este usado da pala- 
vra em nome da Comissão 
Concelhia que a Assembleia 
havia eleito momentos antes. A 
situação local preencheu o fun- 
damental da intervenção deste 
camarada de Bragança. 

O secretário-geral do Parti- 
do, após uma saudação aos 
presentes, referiu a profunda li- 
gação da Assembleia ã realida- 
de económica e social do con- 
celho (agricultura, minas, trans- 
portes, áutarquias, ensino, saú- 
de, problemas das mulheres e 
da juventude). 

Mais adiante, sublinhando 
que Bragança não pertence à 
reacção, Álvaro Cunhai afirmou 
que vivem no concelho e no 
distrito a vontade e a determi- 
nação de luta, especialmente 
da classe operária, dos peque- 
nos e médios agricultores, das 
mulheres, dos jovens, dos inte- 
lectuais, de todos os que lutam 
pela defesa dos seus justos di- 
reitos. 

Depois de recordar que ain- 
da há muita gente a votar na 
direita, apesar de ser cruel- 
mente atingida pela política do 
Governo PS/PSD, assim como 
pela política de governos de di- 
reita anteriores, votando, pois, 
contra si próprios, e que isto 
mostra a existência de ilusões 
acerca do Governo actual e 
dos partidos que o compõem, 
o camarada Álvaro Cunhal deu 
uma breve panorâmica dos 
principais objectivos da ofensi- 
va do Governo contra o Portu- 
gal de Abril e as suas conquis- 
tas, referindo em seguida a al- 
ternativa política que o regime 
democrático e a recuperação 
económica do País necessitam 
urgentemente. 

A luta pela derrota do Gover- 
no, a unidade dos trabalhado- 
res e dos democratas e final- 
mente a necessidade de refor- 
çar o PCP foram os últimos te- 
mas desenvolvidos na interven- 
ção do secretário-geral do Par- 
tido, atentamente escutado em 
Bragança. 

Uma realidade trazida pelo 
conhecimento aprofundado dos 
problemas e marcada pela luta 
esteve presente na primeira 
Assembleia dos Comunistas de 
Matosinhos, que decorreu re- 
centemente. Os problemas, a 
vida e a luta da sua população 
expressos ao longo de deze- 
nas de intervenções proferidas 
por quem os conhece e sente 
de bem perto, por quem neles 
intervém a par e passo. Foi 
com vivacidade e confiança, 
com um grande sentido de 
Partido que os cerca de 250 
delegados á assembleia (na 
presença de dezenas de convi- 
dados, muitos dos quais não 
membros do Partido) debate- 
ram e depois aprovaram, por 
unanimidade, o documento de 
orientação política e a nova 
Comissão Concelhia, bem 
como varias moçoes apresen- 
tadas no decorrer dos traba- 
lhos. 

A luta dos trabalhadores de 
Matosinhos esteve presente 
em diversas intervenções sec- 
toriais: das conserveiras aos 
metalúrgicos, dos trabalhado- 
res do porto de Leixões aos 
pequenos e médios agriculto- 
res e rendeiros. 

Do sector tèxtii e vestuário, 
que ocupa no concelho cerca 
de 6000 trabalhadores distri- 
buídos por dezenas de empre- 
sas, foi transmitida em numero- 
sos dados a ofensiva repressi 
va do patronato (intimamente 
ligado à política do Governo 
PS/PSD), a proliferação dos 
contratos a prazo (que em 
grande número de empresas 
atinge mais de metade dos tra- 
balhadores), o atraso no paga- 
mento dos salários, os despe- 
dimentos e os atentados às li- 
berdades sindicais. A denúncia 
do escândalo da revista na 
«Lionesa» e de outras medidas 
atentatórias da dignidade das 
mulheres trabalhadoras e a so- 
lidariedade dos comunistas 
para com a sua luta, foram mo- 
tivo de uma moção vibrante- 
mente saudada. 

Um dos sectores em foco 
num concelho que é um impor- 

tante centro piscatório e o prin- 
cipal porto pesqueiro de sardi- 
nha, foi naturalmente o das 
pescas. O assalto à Mútua dos 
Pescadores e a imposição de 
uma comissão administrativa 
aparecem como objectivos cla- 
ros da parte do Governo e das 
forças reaccionárias de entrega 
da Mútua aos novos «tenreiris- 
tas» que os pescadores expul- 
saram em 1974. A reclamação 
da adopção do projecto do 
PCP sobre segurança a bordo 
das embarcações de pesca foi 
dirigida numa moção aos gru- 
pos parlamentares. 

Os complexos problemas do 
porto de Leixões mereceram 
grande atenção da Assembleia. 
A rejeição e denúncia do con- 
junto de diplomas recentemen- 
te aprovados pelo Governo que 
apontam para o despedimento 
de centenas de trabalhadores 
e que reduz a garantia salarial 
para 75 por cento serão objec- 
to de luta dos trabalhadores 
portuários e do Partido. 

Na luta dos trabalhadores 
desempenham papel funda- 
mental as estruturas sindicais e 
CTs. No balanço do trabalho 
das CTs foi dada nota do im- 
portante reforço da corrente 
unitária e do recuo dos divisio- 
nistas, concretizando em todas 
as recentes eleições (caso ex- 
emplar o da Sundlete) e na 
própria formação de novas CTs 
(Nacitex, Santos e Barreto). 

Nos sectores sociais que 
têm dado importante contribui- 
ção à luta, foi sublinhada a ac- 
ção das mulheres, particular- 
mente na luta contra o aumen- 
to das tarifas, reconhecidas 
embora as muitas deficiências 
e debilidades existentes no 
Partido em relação a esta 
frente. 
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que goza o PS não ser\ Ainda r 
concelho de Matosínhos iiroblema: 
potência, sectarismo e di 
peito pelas outras forças 
cas, os casos de ilegalid» 
eventual corrupção, a p 
de «fachada» que caract 
a gestão do PS, revelam 
mais a importância e a 
sidade do trabalho dos 
nistas nas autarquias do 
celho. 

Um balanço do trabalh 
realizado surge plenament! 
sitivo. Entre as grandes 
de problemas locais, a ha 
çào (largas centena 
«ilhas», as construções 
destinas), a limpeza públic 
facto reconhecido de que 
tosinhos é um dos cone 
mais sujos aparece justifl. .. 
pela Câmara PS pela fali p iv.°l 

mí 

cultura do povo), cujo pel Cirt,c10 F 
a APU reclama, os transpr 
públicos e a poluição — t 
mem particular gravidackO Partii 
inexistência de um plano d 
tor que a Câmara contím 
não considerar prioritáriaI Um de 
*i~ a situação de deseníacentuad 

Sobre 
trabalho 
colectivi 
falta de 
política i 
buiçáo d 
bém a n 

tém 
mento completamente deameira co 
nado «numa bagunçadybleia qua 
prejudica a população, m* meros dc 
che as carteiras desde agora 
tantos». jculdades 

Os graves problemas dcjsenvolvir 
sino, numa população es|imPortar 
avaliada em 24 mil alunoaPe|a orç 
pré-ruptura da rede esanbos ne 
(ensino pré-primário praobjectiv' 
mente inexistente, 4 escPahido. 
preparatórias para 5400pas a ve 
nos, 4 escolas do secpnjbos o c 
para outros 7500 alunos) (Jpeso da: 
também analisados. Ias de er 

A denúncia de que o ei|frentes c 
go assumido com a transfl3 neces 
cia dos transportes escolitrabalho 
para a competência do mude orgar 
pio,sem as respectivas peguesi 
pensações financeiras (jcampanh 

A luta da população 
de Matosinhos 

pelo menos 12 mil contosilas de er 
procÍP 

No criterioso levantamento 
dos grandes problemas da po- 
pulação e da luta pela sua re- 
solução, uma constatação ime- 
diata: a maioria absoluta de 

bem como de todo o procÍP|ano fie 
do tarifário de energia Çâo de r 
trouxe como consequênciacretariad 
rem os munícipes de Mámissões 
nhos os únicos que na rePleias di 
do Grande Porto pagam a!de célulí 
fa nacional — foram taiTilV0 de vi 
importantes pontos de ater|"Militant 

Células de empresa dos Olivais (Lisboa) 

Está marcado para o próximo dia 18 (quarta-feira) um plenário 
de militantes das células de empresa dos Olivais, na cidade de 
Lisboa. Estarão em foco a situação política e sociál e a campanha 
de reforço das células de empresa. Participará nos trabalhos o ca- 
marada José Casanova, membro da Comissão Política do Comité 
Central. O plenário decorrerá no CT de-Moscavide. 

Intervenção de A. Veloso 

na Festa de Gondomar 

| colocam 
3 Governe 

(...)■ 

Passeios turísticos de barco em Sesimbra 

Por iniciativa da Comissão Concelhia de Sesimbra do PCP, vão 
decorrer a partir já do próximo domingo passeios turísticos de barco, 
com início às 9 horas no cais do porto de abrigo e regresso cerca 
das 18 horas. O preço por pessoa é de 300$00. O passeio do 
próximo domingo inclui a Arrábida, com permanência na praia. Esta 
iniciativa da Concelhia de Sesimbra vai prolongar-se todos os próxi- 
mos domingos, até fins de Agosto. As inscrições, naturalmente limi- 
tadas, funcionam no Centro de Trabalho de Sesimbra, onde são 
prestadas todas as informações sobre estes passeios, que, estamos 
certos, vão mobilizar o interesse de muita gente. Atenção, pois, ao 
farnel. E boa viagem! 

;a perde 
Intervindo sobre a situação política no comício realizado no á(sociedac 

to da «Festa de Gondomar» promovida pela Comissão Concelhif E af 
Partido, que decorreu recentemente na vila de Rio Tinto, Ádfnaior oi 
Veloso, da Comissão Política do Comité Central do PCP comente sâo visf 
dado passo: «Com este Governo e com esta política multiplicar r'a. de i 
os casos de corrupção e escândalo. Mário Soares vem á telev Governe 
falar seraficamente na necessidade de os desempregados terem âguras c 
ciência e confiança, mas esconde que ele próprio ganha 247 co!S0cial, c 
por mês e que os seus secretários de Estado e os seus minis nacionai 
ganham, fora o resto, entre 180 e 220 contos mensais. Mário Soibém de 
e Mota Pinto falam da crise grave do País, mas no avião e 'hdignaç 
comezainas que levaram Mário Soares à Coreia, o país gastou f do-se sc 
de 60 mil contos». (...) «A verdade é que são os trabalhadores (Çâo dos 
com a sua miséria e a sua fome e o seu trabalho, estão a subs arnericai 
o grande capital, os Mellos, os Bulhosa e companhia». (...) «í «Fiec 
política ao serviço dos grandes tubarões da finança e do impeff P0r cent 
mo está a cavar a sepultura do próprio Governo. E ao mesmo tff dom nov 
está a unir todas as camadas sociais e todos os sectores demoí c®nto di 
cos na luta por outro Governo e outra política», votar no 

«O agravamento dos problemas nacionais, as tremendas di dos soei 
dades do povo e, sobretudo, a grandeza da luta dos trabalhai de m. s 
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ja 
,ensíimaras e responsáveis do Parti- 

.|0 
no "(do Socialista, em Braga. 

Ptes) «por detrás das dificuldades 
^ levantadas pelo presidente da 
vo°a Câmara e maioria PS à Festa 

^ /3 Cc (jg Alegria está o ódio incontido 
lli

f,
ar' c contra a única voz que, de 

a ^ao ^ uma forma serena e firme, tem 
/ ^Posiç penuncjado a situação de pre- 

,n ® 0 e potência, corrupção, suborno, 
■^c fraude, imoralidade, incompe- 

3 a'u9iií tência da Câmara de Braga, 
/ " capitaneada por Mesquita Ma- 

anoj opapo e seus apaniguados. 
' 3 óue «A vaia monumental com 

aclúi rr;í que ontem o presidente da Câ- 
e cfa p: mara foi recebido no estádio L '3 pr{ 1 o Maio por cerca de 

: "Si 30 000 pessoas mostra bem 
^ etráS( qUe, apesar dos seus desejos 

Cori' de "Bem-Amado", o povo de 
•- Pelos Braga é que não está disposto 
n c'ue ' a ver transformada a sua terra 
ne:idos- numa Sucupira qualquer.» 0 sdvoç 
itranhac 

T**'1 Mais Qias c 
ias nãof 550 militantes 
nsidera- nO Minho 
lado em 

^ "A Festa da Alegria vai con- 
- tos'' tinuar, mau grado o desejo dos 
para r,e t,ranetes da Câmara de Braga. 

- estina-,; a Festa da Alegria vai conti- 
nci nuar, como vai continuar a luta 
a P dos trabalhadores e do povo 

para pj d0 Minho, em defesa do regi- 
pai: me democrático e do 25 de 

a r a Abril. Por isso, aqui desta tribu- 
^ ^ na de confiança e esperança 

/ 30 4 permiti-me que apele a todos 
0 tef os camaradas, amigos e sim- 

■ 1 arra" patizantes do Partido, para 
da Festa quei neste período tão impor- 

d®! tante da luta de massas, se 
ida de- empenhem no reforço da orga- 
arí'<1' nização do Partido, concreti- 

'igura oa zando também no Minho as 
Odorico campanhas nacionais de refor- 
Ti-Ama ço das células de empresa e 
'ender t de recrutamento que, no Mi- 
tes das nho, irá trazer ao Partido mais 

550 novos militantes. È tradu- 
zindo esta confiança que este 
ano o Partido no Minho adqui- 
riu dois novos Centros de Tra- 
balho, um em Barcelos, em 
substituição do antigo, e um 
em Ponte de Lima, nove anos 
depois de o outro ter sido in- 
cendiado e ter morrido nele um 
camarada. 

«A terminar, permiti-me ain- 
da saudar todos os militantes 
comunistas da nossa região e 
as suas organizações, que são 
as principais obreiras da nossa 
Festa. Saudar todas as organi- 
zações do Partido de outras re- 
giões que, mais uma vez, com 
grande espírito de fraternidade 
e sacrifício se deslocaram e 
participam na nossa Festa. 
Saudar os camaradas da Gali- 
za que, na continuação do de- 
senvolvimento de relações en- 
tre as organizações do Minho e 
da Galiza, nos deram a alegria 
de estar presentes este ano. 
Saudar todos os artistas e 
seus colaboradores que possi- 
bilitaram a animação cultural e 
convívio da nossa Festa. Sau- 
dar o povo, os trabalhadores e 
democratas de Braga que, ao 
longo de sete anos, fizeram da 
nossa Festa a sua Festa, conti- 
nuando a ser eles a mola de- 
terminante do futuro da Festa 
da Alegria, queiram ou não os 
"Odoricos" do distrito de Bra- 
ga. A Festa da Alegria conti- 
nuará como continuará a luta 
em defesa do regime democrá- 
tico, do 25 de Abril e do nosso 
povo.» 

(Noutro local publicamos 
extractos do discurso do 
camarada Álvaro Cunhal 
no comício da Festa da 
Alegria, em Braga, no últi- 
mo sábado) 
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to servt Ainda na grande área dos 
inhos Pproblemas autárquicos, sobre 
i e desos quais a APU tem actuado, 
írças pcfoi analisado o problema de 
galidade passagem do Padrão da Légua 

a poli a freguesia, contra o projecto 
iracteriz de lei que o PS trouxe nova- 
elam air mente à carga na AR (cópia do 
3 a neo anterior já rejeitado pelas po- 
dos con pulações envolvidas). O Parti- 
is do a do irá propor um novo, em al- 

ternativa, respeitando as opi- 
rabalho mões e interesses da popula- 
ímente: ção abrangida. 

= a'r Sobre as colectividades e o a ha&s 
tenas: 
;ões ds 

trabalho dos comunistas nas 
colectividades concluiu-se a 
falta de apoio da Câmara, a 

_ rpolítica de compadrio na atri- 
' f3 buiçâo de subsídios, mas tam- 
c bém a necessidade de um tra- 

' balho mais atento e regular do 
Partido para esta frente. ijo peta- K 

ranspon 
3 — ass 
vidada 0 Partido 
lano din 
;ontinua 
tária ma Um desenvolvimento muito 
iesenvot acentuado do Partido é a pri- 
} desord meira constatação da Assem- 
çada ou bteta quando se comparam nú- 
>, mas er meros da organização de 74 e 

' a e un de agora. Foram vistas as difi- 
culdades inerentes a este de- 

as do er senvolvimento e reconhecida a 
io escos importante contribuição dada 
ilunos e pela organização de Matosi- 
s esco1': nhos na concretização dos 
d prat; objectivos gerais da luta do 
t escol» Partido. Nas principais deficiên- 
5400 a- das a vencer, foram considera- 
ecunda- dos o desequilíbrio entre o 
ios) fora Peso das freguesias e as célu- 

las de empresa, bem como das 
« o enca frentes de trabalho específico, 
ransferã a necessidade de reforço do 
escolarí trabalho colectivo e de criação 

Jo munt Ce organismos intermédios de 
vas c<f freguesias. Relativamente à 
ras é ' campanha de reforço das célu- 
ontos art ias de empresa, um importante 

o ocess Plano ficou consagrado: cria- 
rqia ptr Ção de mais 4 células, 13 se- 
ência s* cretariados. 13 núcleos e co- 
e Matos missões de trabalho, 9 assem- 
na reg# tileias de célula, um encontro 
Jrn a tj de células, aumento signifícati- 

també vo de vendas do «Avante!» e 
atenc# "Militante». Quanto à campa- 

nha de recrutamento, salienta- 
-se a meta de 150 novos mili- 
tantes. Foram também aprova- 
das medidas no sentido de re- 
forçar o trabalho autárquico e 
nos pescadores, colectividades 
e sector camponês, de apoio à 
JCP e Pioneiros, reduzir a dez 
por cento o número de desor- 
ganizados e trabalhar para a 
abertura de 4 Centros de Tra- 
balho, entre os quais um con- 
celhio, capaz de responder me- 
lhor às necessidade de uma 
grande organização. 

Os problemas de informação 
num concelho em que além da 
política geral de governamenfa- 
iizaçáo da comunicação social, 
a imprensa regional e local faz 
sistematicamente barragem às 
posições do Partido, enquanto 
despudoradamente dá cobertu- 
ra, a propósito de tudo e de 
nada, ao PS, e muito particu- 
larmente ao seu homem de 
mão, Narciso Miranda, são pro- 
fundamente sentidos. Foi des- 
tacada a importância da im- 
prensa geral do Partido e tam- 
bém a necessidade da edição 
regular de informação local e o 
aperfeiçoamento ao aparelho 
de distribuição. 

Finalmente, um balanço so- 
bre o trabalho de fundos da 
Concelhia evidenciou a evolu- 
ção positiva de um aumento 
gradual das receitas e do con- 
trolo sobre as despesas. Uma 
batalha pela cobrança das quo- 
tização bem como pela eleva- 
ção do seu valor médio, a par- 
ticipação com 600 contos na 
actual campanha de férias e de 
720 contos na próxima campa- 
nha de Natal ficaram desde já 
assinaladas. 

No novo plenário da Comis- 
são Concelhia de Matosinhos, 
para que foram eleitos 46 ele- 
mentos e cujo executivo será 
proximamente eleito, destaque- 
-se o reforço da participação 
das mulheres. 

Na Assembleia de Matosi- 
nhos esteve presente o cama- 
rada Vidal Pinto, membro su- 
plente da Comissão Política do 
Comité Central, que falou so- 
bre a situação política social. 

is dificlj' 
ilhador®5 

colocam na ordem do dia a possibilidade real de deitar abaixo o 
Governo Soares/Pinto». 

(...) «A realidade é que o Governo Mário Soares/Mota Pinto está 
a perder o apoio de todos os sectores políticos democráticos da 
sociedade portuguesa». 

E apontando factos; «Em numerosos sectores católicos, com 
maior ou com menor projecção e influência na hierarquia da Igreja, 
são visíveis posições de crescente oposição às situações de misé- 
ria, de injustiça social e de corrupção provocadas pela política do 
Governo. São cada vez mais numerosas as vozes de importantes 
figuras católicas que denunciam justamente a gravidade da situação 
social, o alastramento da miséria e o agravamento dos problemas 
nacionais causados pelo Governo Mário Soares/Mota Pinto. Tam- 
bém dentro do Partido Socialista cresce o descontentamento e a 
indignação perante a política conduzida por um homem que, dizen- 
do-se socialista do século XXI, mais não faz do que agravar a situa- 
ção dos trabalhadores e proteger o grande capital e os imperialistas 
americanos e estrangeiros. 

«Recente sondagem publicada num semanário concluía que 32,7 
por cento dos eleitores socialistas se declaravam dispostos a votar 
num novo partido e que 13 por cento não votariam. Apenas 48,2 por 
cento dos socialistas afirmam que em novas eleições voltariam a 
votar no PS. Isto prova aquilo que sempre temos afirmado: a maioria 
dos socialistas não está com a política antipopular e antidemocrática 
de M. Soares e da direcção do PS». 

«A política que anuncia é, nos pontos essenciais, 

despidos do <<bla-bla» tecnocrático, não só 

a continuação mas sim a insistência 

e agravamento na política que tem conduzido 

o povo à miséria e a economia portuguesa 

à crise profunda em que se encontra» 

(...) Se me permitis, examinarei nesta intervenção quatro séries 
de questões e perguntas que muita gente faz e que constantemente 
nos chegam! 

Questões e perguntas relativas à verdadeira natureza, objectivos 
e resultados da política do Governo PS/PSD; questões e perguntas 
relativas à política económica do Governo PS/PSD, ã saída da crise 
e à recuperação económica do País; questões e perguntas relativas 
à possibilidade de uma política alternativa e de uma alternativa polí- 
tica e questões e perguntas relativas à política, à acção e ao papel 
do PCP. 
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A verdadeira natureza do Governo 

e da sua política 

No que respeita à primeira série de questões, há quem ponha 
em dúvida que o Governo PS/PSD e o Primeiro-Ministro Mário 
Soares sejam tão maus como o PCP os pinta. 

Será justo dizer que o Governo é um governo reaccionário, com 
uma política antipopular, antidemocrática e antinacional, e que Mário 
Soares, secretário-geral do PS, é hoje um chefe da direita e da 
reacção? 

Será justo dizer, quando fazem parte do Governo socialistas e 
outros antifascistas, que são fascistas certas leis que o Governo 
quer aprovar? 

Os males da política do Governo PS/PSD 

O que nos parece extraordinário não é que sejam feitas ao Go- 
verno e ao seu Primeiro-Ministro tão graves acusações. 

O que parece extraordinário é que haja ainda alguém iludido 
acerca do Governo, do Primeiro-Ministro e da sua política. 

Quando assim falamos não nos estamos naturalmente a referir 
aos grandes capitalistas, aos grandes senhores dos antigos mono- 
pólios do tempo da ditadura, aos grandes especuladores, aos gran- 
des traficantes e burlões, aos altos funcionários corruptos, aos opor- 
tunistas e ambiciosos que, por dinheiro ou honrarias que satisfaçam 
as suas ambições, são capazes de vender o corpo a César e a alma 
ao Diabo. 

Toda essa gente, naturalmente, está satisfeita, satisfeitíssima, 
com o Governo Ps/PSD, com o Primeiro-Ministro Mário Soares e 
com a actual política de exploração, de miséria, de fome e desastre 
nacional. 

Quando dizemos que parece extraordinário que haja ainda al- 
guém iludido acerca do Governo, do Primeiro-Ministro e da sua polí- 
tica referimo-nos à maioria esmagadora da população portuguesa 
(...) 

É difícil compreender como algum português e portuguesa des- 
tas classes e camadas sociais possa ter ilusões acerca do Governo 
e possa votar no PS, no PSD — assim como no CDS (que está 
corresponsabilizado na política do Governo e que por vezes refila 
porque lá não está). (...) 

Muitos dos que votaram no PS e no PSD tomam consciência de 
que (conforme o PCP os preveniu) o seu voto foi um voto errado, 
porque acreditaram em promessas e as promessas não foram cum- 
pridas. 

Por isso estamos certos de que muitos daqueles que vota- 
ram no PS e no PSD deixaram de acreditar no Governo, estão 
hoje de acordo connosco em que esta política não serve e é 
necessário demitir o Governo e substituí-lo por outro melhor. 

É tão grande esta nossa certeza que aqui, nesta Festa, confra- 
ternizando connosco, participando connosco neste comício, estão 
também de certeza socialistas e eleitores do PS (e também do 
PSD). 

E porque estou certo de que aqui se encontram, daqui os saúdo 
cordialmente, dizendo-vos que, aqui connosco, nesta confraterniza- 
ção democrática, aqui connosco, nesta jornada de luta por uma 
alternativa política que sirva o povo e o País, é que esses socialis- 
tas, esses portugueses e portuguesas, estão no seu lugar certo. 

A democracia em perigo 

(...) O Governo tem a consciência de que não conseguirá alcan- 
çar estes objectivos se o povo português exerce as liberdades e 
direitos consagrados na Constituição, se a vida política portuguesa, 
se desenvolve no quadro da democracia. 

O Governo tem consciência da força do povo, da oposição que 
cresce, da indomável determinação da luta das massas populares, 
da crescente intervenção política de democratas das mais variadas 
tendências e compreende que, no quadro da democracia, o Governo 
e a sua política antipopular, antidemocrática e antinacional estão 
condenados à derrota — derrota certa e para breve. 

Por isso o Governo PS/PSD desencadeou uma ofensiva apres- 
sada, desesperada e global contra as liberdades democráticas, 
contra os direitos dos cidadãos, contra a democracia política no 
que tem de mais essencial. 

É inteiramente justo dizer que as liberdades e direitos dos cida- 
dãos e a própria democracia política estão em sério perigo. 

E se alguns põem dúvidas a esta afirmação porque Mário Soares 
é secretário-geral do PS e o PS é um partido ao qual pertencem 
muitos milhares de democratas, nós respondemos que a política de 
um governo não se define pelos rótulos políticos dos governan- 
tes, mas pelo que a política realmente é. 

E a afirmação de que o Governo desencadeou uma violenta e 
global ofensiva contra a democracia política não precisa de grandes 
demonstrações. 

Os factos aí estão para prová-lo. (...) 
Uma coisa é porém o plano do Governo. Outra é a força para 

realizá-lo. 
Mário Soares/Mota Pinto fizeram um erro de cálculo. (...) 
Não contaram com o povo, nem com o movimento democrático, 

nem com as instituições democráticas que não se limitam ao Gover- 
no e à sua maioria na Assembleia. 

E por isso (estamos certos) este plano está condenado ao fra- 
casso. Estamos certos de que neste seu intento o Governo será 
derrotado e o povo português, os democratas e patriotas salvarão 
Portugal de Abril. 

A Lei de Segurança Interna 

Os propagandistas do Governo proclamam que a Lei de Segu- 
rança Interna, assim como as outras leis que visam a instauração de 
um Estado totalitário, tem como objectivo combater o terrorismo. 

Esse não é porém o objectivo destas leis. (...) 
A operação contra as FP-25, no decurso da qual (devemos dizer 

de passagem) se registaram irregularidades e ilegalidades que con- 
denamos, não foi desencadeada para liquidar o terrorismo nem tão- 
-pouco era intenção do Governo intimidar ou reprimir os grupos da 

chamada extrema-esquerda e liquidar politicamente Otelo Saraiva de 
Carvalho (que peio seu anticomunismo e pelo seu papel dívísionista 
são considerados por Mário Soares como úteis instrumentos). 

As repetidas acusações e insinuações provocatórias do Primeiro- 
-Ministro Mário Soares segundo as quais as FP-25 eram instrumento 
do PCP, as suas declarações imediatamente antes e imediatamente 
depois da operação, permitem afirmar que os objectivos fundamen- 
tais da operação contra as FP-25 eram, por um lado, reforçar os 
argumentos a favor da Lei de Segurança Interna em discussão 
na Assembleia da República e, por outro lado, montar uma gran- 
de acção provocatória contra o PCP e o movimento operário. 
(...) 

A provocação falhou e a operação atingiu afinal forças úteis ou 
aliadas de Mário Soares. O Governo procura agora uma saída para 
a embrulhada em que se meteu. Mas devemos ter por certo que o 
seu objectivo não será a descoberta e punição dos responsáveis 
nem a erradicação do terrorismo que só à reacção aproveita. 

A chamada Lei da Segurança Interna, tal como a dos serviços de 
informação e da ficha do cidadão, não têm como finalidade a luta 
contra o terrorismo, mas sim a criação de instrumentos repressivos 
contra os adversários políticos do Governo e particularmente contra 
o movimento operário, popular e democrático. Não tem como fim a 
segurança do Estado, mas a segurança do Governo. 

Esta lei põe de tal forma a nu a política antidemocrática e a 
vocação totalitarista do Governo, e está provocando uma tão forte e 
larga indignação em todos os sectores democráticos que nos pró- 
prios partidos do Governo se levantam algumas vozes com críticas e 
reparos. Náo são bem vozes. São vozinhas. (...) 

E o que dizem agora os meios da comunicação social? 
Praticamente silenciam a oposição de fundo do PCP e de outros 

democratas a esta lei fascista. E dão grande publicidade aos hesi- 
tantes reparos de natureza secundária e às eventuais propostas de 
emendas de alguns deputados da coligação governamental. (...) 

Preparam o terreno para que quando a lei for aprovada na As- 
sembleia com algumas emendas, vir proclamar que, de facto, a lei 
tinha umas coisitas más, mas que com as emendas, já fica boa. 

Ora a verdade é que não há emendas maiores ou menores 
que possam anular o carácter fascista desta lei. 

Ela é inconstitucional de princípio a fim. Eia é fascista pelas 
medidas concretas que pretende instituir, pelos seus objectivos, pela 
filosofia política que a inspira. (...) 

A luta continua, não para que sejam alteradas tais ou tais 
disposições da lei, mas para que ela seja rejeitada e jamais 
entre em vigor. 

O que está em jogo é o próprio regime democrático. O povo 
português, os democratas e patriotas saberão defendê-lo. 

A recuperação capitalista 

causa fundamental da crise 

A segunda série de questões e perguntas diz respeito à crise e à 
situação económica. 

Perguntam alguns se a política de austeridade e os sacrifícios 
que foram violentamente impostos ao povo não seriam afinal neces- 
sários para fazer o País sair da crise e para a recuperação económi- 
ca. Não será de esperarj perguntam, que, tendo passado as maiores 
dificuldades, como disse o Primeiro-Ministro, a recuperação econó- 
mica seja agora possível? 

A guerra às conquistas democráticas 
e as suas consequências 

Antes de mais devemos sublinhar que a chamada «política de 
austeridade» do Governo Soares/M.Pinto é à luz dos interesses na- 
cionais uma falsa política de austeridade. 

Porque a «austeridade» do Governo PS/PSD — e uma terrível 
austeridade que se traduz em desemprego, miséria e fome — é só 
para as classes e camadas populares. 

É uma «austeridade» que se traduz na recessão económica, no 
corte de verbas indispensáveis à normalidade das actividades produ- 
tivas, ao trabalho das autarquias, à saúde, ao ensino e à solução 
dos problemas mais urgentes das populações. 

Mas quanto aos grandes capitalistas, aos grandes proprietários, 
aos grandes especuladores, ao Governo e às suas gentes, é um 
gastar e esbanjar sem rei nem roque, numa voragem que leva mi- 
lhões e milhões de contos em lucros, em ostentação, em benefício 
privado, em viajatas do Primeiro-Ministro, em enormes comitivas de 
capitalistas e apaniguados cada um dos quais, num só dia, come à 
custa do Estado mais do que o salário mensal de um trabalhador. 
(...) 

A actuação do Governo é tal que já não pode falar-se de 
política económica do Governo. (...) 

Essa chamada «política económica» tem significado uma crimi- 
nosa obra de destruição de empresas de capital importância dos 
sectores básicos da economia portuguesa, de destruição da agricul- 
tura. (...) Não é uma política de recuperação económica, mas de 
afundamento e desastre da economia portuguesa. 

Mentem sem vergonha aqueles que afirmam que a crise portu- 
guesa resulta do 25 de Abril e das transformações democráticas 
realizadas. 

Se em vez de fazer guerra de destruição aos sectores e empre- 
sas nacionalizadas e à Reforma Agrária, os governos tivessem, des- 
de 1976, reconhecido e aceitado a liquidação dos monopólios e dos 
latifúndios e apoiado, não só o sector privado (como têm feito exclu- 
sivamente), mas as empresas nacionalizadas e a Reforma Agrária, 
assim como os pequenos e médios agricultores e rendeiros, as 
cooperativas e as pequenas e médias empresas, não temos qual- 
quer dúvida de que (apesar de certas repercussões no nosso país 
da crise mundial do capitalismo) a economia portuguesa teria conhe- 
cido notável desenvolvimento e a situação económica estaria hoje 
desafogada e não como se encontra, estrangulada por uma mons- 
truosa dívida externa que, a não ser congelado o seu progresso, nos 
arrasta para o desastre e a bancarrota. 

A responsabilidade da crise não está pois nas nacionalizações 
e na Reforma Agrária, nem tão-pouco, como dizem alguns, nas lutas 
e greves dos trabalhadores, mas na guerra que sucessivos gover- 
nos têm movido contra as grandes conquistas democráticas, 
guerra que tem tido como resultado além do agravamento brutal das 
condições de vida do povo, a desagregação, a desactivação, a ruína 
financeira de numerosas grandes empresas, a ruína e a falência de 
milhares de pequenas e médias empresas, a destruição das culturas 
e o abandono de milhares de hectares de terras roubados às coope- 
rativas e entregues aos latifundiários. (...) 

A primeira condição para a recuperação económica é pôr 
rapidamente termo à política de destruição e desastre da econo- 
mia que realiza o Governo Soares/M.Pinto e encetar uma políti- 
ca verdadeiramente democrática e verdadeiramente nacional. 

O chamado «Programa de Recuperação 
Financeira e Económica» 

Depois destes desastrosos resultados, toca as raias do cinismo 
atreverem-se o Primeiro-Ministro, o ministro das Finanças e o Go- 
verno a apresentar ao País um novo «Programa de Recuperação 
Financeira e Económica» (PRFE). 

O Programa define como principais objectivos para os próximos 
três anos: relançar o crescimento económico; atenuar o desemprego 
e diminuir a inflação. Mas a verdade é que isto andamos nós a ouvir 
há nove anos da parte dos sucessivos governos, desde o Governo 
do PS sozinho que tinha também Mário Soares como Primeiro-Mi- 
nistro. 

Todos prometeram o relançar do crescimento económico, a dimi- 
nuição do desemprego e a baixa da inflação. 

E o resultado foi precisamente o contrário do anunciado e pro- 
metido. (...) 

É nessa mesma política que se insere o chamado «Programa de 
Recuperação Financeira e Económica» agora anunciado pelo minis- 
tro Ernâni Lopes e por M.Soares. (...) 

A política que anuncia é, nos pontos essenciais, despidos do 
«bla-blá» tecnocrático, não só a continuação mas sim a insistência e 
agravamento na política que tem conduzido o povo à miséria e a 
economia portuguesa à crise profunda em que se encontra. 

O chamado «Programa de Recuperação Financeira e Econó- 
mica» não é um programa de recuperação económica, mas um 
novo plano para apressar a recuperação capitalista e monopo- 
lista. 

É particularmente esclarecedor que o Programa (desrespeitando 
frontalmente a Constituição) preveja «a transformação das. insti- 
tuições de crédito nacionalizadas em sociedades de capitais públi- 
cos abertas à posterior participação privada por ocasião de futuros 
aumentos de capital», ou seja o caminho aberto à reprivatização da 
banca. 

É também esclarecedor que, abordando aquilo que chama a «re- 
estruturação do sector público» o Programa preveja, por exemplo, 
em relação à Quimigal, a criação de uma «holding» abrangendo 
eventualmente empresas privadas. 

Quando afirmamos que este «Programa» mostra que o Governo, 
tem como objectivo apressar a recuperação capitalista e a restaura- 
ção monopolista assente no desastre da economia e na fome e na 
miséria do povo, não é uma acusação infundada que fazemos. 

É o próprio «Programa» que anuncia a aceleração da declaração 
em série de empresas condideradas «inviáveis». 

É o próprio «Programa» que anuncia despedimentos em massa 
como instrumento de viabilização de empresas. 

É o próprio «Programa» que estabelece que «em 1985 o consu- 
mo privado continuará estagnado». 

Isto significa (nesta linguagem tecnocrática) que faz parte do 
«Programa» a continuação da exploração desenfreada dos trabalha- 
dores, o desemprego de 500 mil trabalhadores, atingindo particular- 
mente a juventude, os salários em atraso, as subidas de preços, as 
falências em série, a miséria e a fome que atinge centenas de 
milhar de portugueses. 

A continuar o Governo será o desastre 

Esta política já deu as suas tristes provas: as provas de que é 
uma política, não de recuperação económica mas de desastre da 
indústria, de desastre da agricultura, de desastre dos serviços, de 
destruição de empresas, de milhares de falências, de desemprego, 
de fome, de miséria, e tudo isto ao mesmo tempo que o Governo 
actual, como os governos anteriores, pede mais e mais dinheiro 
emprestado ao estrangeiro, de tal forma que actualmente a dívida 
externa e os juros que anualmente por ela se pagam são tão gran- 
des que sugam literalmente a economia portuguesa, e levam grande 
parte daquilo que produzimos e que faz falta ao nosso povo e ao 
nosso país. (...) 

Os homens e os propagandistas do Governo dizem que a dívida 
externa sustém a economia portuguesa, mas na verdade a sustém 
não para lhe dar vida, mas (parafraseando um dito célebre) a sus- 
tém tal como a corda suste'm o enforcado. 

Uns anos atrás, em 1976, M.Soares, Primeiro Ministro do gover- 
no PS sozinho, pediu sacrifícios ao povo dizendo que seria «um 
túnel» necessário e passageiro e que para lá do «túnel» nos espera- 
va o desenvolvimento, a abundância e o bem-estar. 

Entrar no «túnel» entrámos, mas nunca mais saímos dele até 
hoje e não sairemos se o comboio da governação continuar a 
ser conduzido por Soares/M.Pinto, se não atirarmos o Governo 
para a rua. 

A entrada na CEE 
e a dependência do imperialismo 

Agora, falando também da recuperação económica, vêm de novo 
M.Soares e o seu Governo relançar a miragem da entrada de Portu- 
gal no Mercado Comum. 

Temos de insistir em que, se Portugal viesse a entrar no Mer- 
cado Comum, não seria a salvação da nossa economia, não seria o 
rápido desenvolvimento económico de Portugal de forma a alcançar 
o nível dos países desenvolvidos, mas o sacrifício dos planos e 
projectos nacionais de desenvolvimento, a transformação de 
Portugal num apêndice atrasado dos outros países do Mercado 
Comum, a ruína e a submissão da indústria e da agricultura 
portuguesas às multinacionais e a interesses estrangeiros. (...) 

Por isso, quando Mário Soares (...) vem agora vangloriar-se de 
que finalmente, agora sim, foi decidida a entrada no Mercado Co- 
mum para daqui a dois anos, não só canta antes do tempo como, 
vem mais uma vez cantar vitória com aquilo que poderá ser não 
uma vitória, mas uma grande e trágica derrota para Portugal. 

Além do mais, a entrada no Mercado Comum, seria um novo 
passo no caminho da dependência económica, tal como a política 
externa de submissão à estratégia do imperialismo norte-americano, 
e as concessões militares aos Estados Unidos, atingem gravemente 
a independência nacional e levantam para Portugal sérios riscos à 
segurança, à tranquilidade e à paz, 

Vê-se que por todas as razões (...) é cada vez mais urgente a 
demissão do Governo Soares/M.Pinto e uma alternativa que per- 
mita a Portugal sair da crise e resolver os graves problemas 
criados por nove anos de processo contra-revolucionário. 

Necessidade e possibilidade 

de uma alternativa 

A terceira série de questões e perguntas respeita à possibili- 
dade de uma alternativa: 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! awnlC! ) , 

PCP 

Estas questões e perguntas surgem porque está muito espalha- 
da a ideia de que a política actual não é boa, mas que não há 
qualquer política alternativa possível. 

Outros, perguntam: tendo o PS e o PSD maioria na Assem- 
bleia da República como é possível uma alternativa política? (...) 

A maioria parlamentar 
força relativa e existência conjuntural 

A estas questões respondemos, em primeiro iugar, que uma 
maioria de deputados não é suficiente para manter um governo 
no poder. 

O governo «AD» também tinha uma maioria de deputados e foi 
abaixo. Assim também irá abaixo o Governo Soares/Mota Pinto. 

Em segundo lugar, a maioria de deputados PS/PSD existe na 
actual Assembleia da República, mas pode deixar de existir na futu- 
ra Assembleia decorrente das próximas eleições, além do mais por- 
que o PS e o PSD terão previsivelmente uma enorme quebra de 
votos e porque as condições amadurecem rapidamente para a 
mudança do quadro partidário (que pode vir a ser muito profunda) 
alterando a correlação das forças políticas, eleitorais, parlamen- 
tares e institucionais e abrindo um vasto campo a novos siste- 
mas de alianças e a uma nova política. (...) 

Os democratas e patriotas têm de trabalhar para que como 
resultado de futuras eleições se crie a possibilidade de uma 
nova maioria que dispense em absoluto Mário Soares e os seus 
deputados e o infecto jogo de «charneira», cuja fachada durante 
alguns anos Mário Soares pintou com cores de «esquerda», mas 
que agora aparece sem qualquer dúvida e definitivamente como 
instrumento da direita. 

Significa isto que o PCP admite eleições antecipadas para a 
Assembleia da República? Sim, admitimos. 

E vemos a possibilidade real, não só de um importante avanço 
do nosso Partido (que é aliás indispensável para a consolidação da 
democracia) como de uma alteração profunda do quadro partidário e 
do respectivo eleitorado, que abra possibilidades de um apoio 
bastante, não só a nível social e político, mas a nível eleitoral e 
parlamentar, a uma alternativa democrática. 

Governo Democrático 
de Salvação Nacional 
e participação do PCP 

E antes de novas eleições? 
Será possível a demissão do Governo PS/PSD e a formação de 

um novo Governo? 
A nosso ver, no caso de impasse, é possível uma tal saída ainda 

que de carácter provisório e temporário. 
O X Congresso do nosso Partido adiantou a proposta de um 

Governo Democrático de Salvação Nacional, com a participação 
ou o apoio de todos aqueles que, independentemente da área parti- 
dária em que se têm situado, se disponham a resolver em comum 
os graves problemas nacionais com uma política democrática e pa- 
triótica. (...) 

A concretizar-se tal proposta (...) consideramos que a participa- 
ção dos comunistas no Governo não só seria necessária, mas 
completamente indispensável. (...) 

Entretanto, o PCP tem manifestado a sua disponibilidade para 
empregar os seus esforços de forma a viabilizar-se (no plano 
social e institucional) uma solução alternativa que, no fundamental, 
interrompesse o processo contra-revolucionário e constituísse um 
passo para a salvaguarda e a consolidação do regime democrático. 

Mas uma coisa é certa e dela se convence um número cada vez 
maior de portugueses: nas condições existentes em Portugal, sem o 
PCP e sem os trabalhadores (e muito menos contra o PCP e contra 
os trabalhadores) não é nem será possível resolver os problemas 
nacionais. Isto é: o PCP (com os trabalhadores) é um partido 
necessário, indispensável e insubstituível não apenas na vida 
democrática portuguesa, mas num governo verdadeiramente 
democrático. 

Demissão do Governo 
e eleições presidenciais/85 

Uma questão que alguns colocam é a de saber se a demissão 
do Governo sera antes ou depois das eleições presidenciais. 

Segundo o nosso Partido, a demissão do Governo e a formação 
de um governo com uma política democrática e patriótica é a tarefa 
política central. 

A ideia, avançada por alguns, de que a mudança do Governo 
Soares/Mota Pinto dependerá de uma vitória democrática nas 
eleições presidenciais de 1985, é uma ideia aventureirista, peri- 
gosa e inaceitável. 

O povo português não pode esperar pelas eleições presiden- 
ciais para que então se conclua da possibilidade ou não de 
substituir o Governo. 

Portugal não aguenta, (...) Não são as eleições presidenciais 
de 1985 que devem abrir caminho à mudança do Governo, mas 
a mudança do Governo que pode abrir caminho à vitória demo- 
crática nas eleições presidenciais. (...) 

Os nossos esforços e a nossa luta devem concentrar-se na 
defesa dos interesses vitais imediatos dos trabalhadores e do povo 
em geral, na defesa das conquistas democráticas da Revolução de 
Abril, na defesa do regime democrático ameaçado e da independên- 
cia nacional que periga — ou seja, em resumo na luta pela demis- 
são o mais pronto possível do Governo Soares/Mota Pinto e 
pela formação de um governo democrático com uma política 
democrática. 

Bases de apoio 
do Governo e de uma alternativa 

Um factor que acabará por ser determinante é a correlação 
entre a base de apoio à política do Governo Soares/Mota Pinto 
e a base de apoio para uma alternativa democrática. 

Temos adiantado que existe já hoje uma base social e política 
bastante para apoiar uma alternativa democrática. 

E os factos fundamentam esta opinião. 
Em primeiro lugar, a amplitude da indignação, dos protestos, da 

revolta e da luta popular. Não são só os trabalhadores, mas todas 
as classes e camadas antimonopolistas que combatem a política 
actual. 

Em segundo lugar, o facto incontroverso de que numerosos 
membros dos partidos da coligação governamental (PS e PSD) 
abandonam estes partidos, erguem a sua voz contra a política do 
Governo e intervêm de forma crescente em variadas actuações e 
iniciativas políticas que têm como objectivo uma alternativa demo- 
crática. 

Em terceiro lugar, são particularmente sintomáticas, as críti- 
cas ã política do Governo e sugestões no sentido de uma nova 
política, por parte de destacadas figuras da Igreja e de amplos 
sectores católicos. 

Apesar de muitas dessas posições serem por vezes acompanha- 
das de cristalizados preconceitos anticomunistas e de posições hos- 
tis ao 25 de Abril, tal oposição e crítica pública à política do Governo 
é de certa forma um barómetro da situação: é um índice seguro e 
positivo de que a Igreja tem consciência da miséria e da situação 
desastrosa a que a política actual conduziu o povo e o País e tem 
também consciência, pelo contacto directo com o povo, da vaga de 
profundo descontentamento e indignação que se desenvolve ao ní- 
vel das massas e da profunda aspiração de uma política democráti- 
ca alternativa. 

Dia a dia se reduz a base de apoio social, política e eleitoral 
do Governo. Dia a dia se alarga e reforça a base de apoio 
social, política e eleitoral para uma alternativa democrática. 

Esta evolução constitui um factor determinante que conduzirá o 
Governo Soares/Mota Pinto à derrota e à demissão e assegura- 
rá a vitória da democracia, que (estamos absolutamente certos) 
será saudada e festejada pelo Povo português como uma nova 
libertação. 
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A política, a acção e o papel 

insubstituíveis do PCP 

A quarta série de perguntas respeita aos objectivos e actua- 
ção do PCP, ao que faria o PCP se fosse governo. (...) 

Envenenados pela monstruosa campanha de mentiras e calúnias 
contra o PCP, perguntam se o PCP, se fosse governo, não res- 
tauraria um regime ditatorial, não liquidaria as liberdades e as 
formas de oposição. 

Neste quadro de interrogações, muitos colocam a questão de 
saber qual o papel do PCP na democracia e na sociedade portu- 
guesas. 

O PCP na defesa das liberdades 
e da democracia 

A verdade (demonstrada pelas ideias defendidas e pela luta tra- 
vada) é que nenhuma outra força política mais que o PCP defen- 
de com coerência e firmeza as liberdades e direitos dos cida- 
dãos e o regime democrático, tanto na sua organização econó- 
mica consagrada na Constituição como na sua componente po- 
lítica. 

Nenhuma outra força política mais que o PCP dá garantia 
inteira, na oposição ou no Governo, de empenhar todos os seus 
esforços para que sejam defendidas e asseguradas as liberda- 
des democráticas, as instituições democráticas e as eleições 
democráticas. 

Nenhuma outra força política mais que o PCP dá garantia 
inteira de estar sempre e sempre, quaisquer que sejam as con- 
dições existentes, com os trabalhadores, com o povo, com as 
liberdades e os direitos dos cidadãos, com as conquistas de- 
mocráticas, com o Portugal de Abril. 

O PCP, os católicos e a Igreja 

Aqui, no Minho, onde uma grande parte da população é católica, 
há quem coloque também questões relativas às relações entre o 
PCP, os católicos e a Igreja. 

Três aspectos gostaria de referir acerca destas questões. 
O primeiro é que o PCP respeita rigorosamente a crença religio- 

sa, a prática do culto, os direitos da Igreja. 
O segundo é que o PCP conta nas suas fileiras com milhares e 

milhares de católicos, sem quaisquer discriminações, sem mesmo 
que se pergunte àqueles que entram no Partido se são ou não são 
católicos, 

O terceiro refere-se à conexão possível entre a luta dos comunis- 
tas, a crença religiosa e o ideário cristão. 

E cabe perguntar: quem respeita mais as crenças e o ideário 
cristão? 

Aqueles que, por exemplo, dizendo-se cristãos e católicos, não 
pagam os salários aos trabalhadores, fazem uma vida de parasitas e 
de nababos, amontoam fortunas á custa do desemprego, da fome e 
da miséria da maioria do povo, se servem da mentira, da calúnia e 
da provocação contra os seus adversários e sacrificam o bem-estar, 
a saúde e a vida do povo às suas ambições pessoais; ou os comu- 
nistas, que, com verdade, com dignidade, com dedicação, consa- 
gram a sua luta e as suas vidas à defesa dos interesses e direitos 
dos que trabalham, dos pobres, de todos aqueles que são vítimas 
da violência e da injustiça? 

•Não pomos em dúvida que quem quer que ame a verdade e 
tenha sentimentos humanos não deixará de reconhecer que impos- 
sível é um cristão ser fascista, ser um explorador sem escrúpu- 
los, ser um hipócrita, mas que é inteiramente possível (e a práti- 
ca do nosso Partido com milhares de membros católicos bem o 
provam) ser cristão e católico pela sua crença e ser comunista 
pela sua atitude social e política. 

A presença certa nesta nossa Festa e neste nosso comício 
de milhares de católicos que me estão ouvindo, é uma confir- 
mação indesmentível do que afirmamos. 

O reforço do PCP 
indispensável a Portugal de Abril 

Não e apenas opinião nossa, dos comunistas, mas uma realida- 
de da vida portuguesa, que o PCP é uma força política absoluta- 
mente necessária na vida nacional. 

Se considerarmos os quatro grandes partidos actualmente exis- 
tentes em Portugal (o PCP, o PS comandado por Mário Soares, o 
PSD e o CDS) verificamos diferenças de política, de actuação e de 
comportamento que confirmam a importância e o papel do PCP na 
democracia e na sociedade portuguesa. 

Enquanto os outros partidos procuram impor ao País o domínio 
completo e parasitário dos grandes capitalistas e agrários e uma 
política de destruição das conquistas de Abril ao serviço exclusivo 
destas classes e da restauração do seu poder económico e político 
— e tratam os trabalhadores e os portugueses e portuguesas das 
classes e camadas antimonopolistas como cidadãos de 2.a classe — 
o PCP, partido da classe operária, defende firmemente não só 
os interesses dos trabalhadores, mas os interesses de toda a 
população laboriosa. 

Enquanto os outros partidos tendo como objectivo fundamental a 
destruição das conquistas de Abril, a recuperação capitalista e a 
restauração dos monopólios, conduzem uma feroz política de reces- 
são da indústria e da agricultura, de destruição da economia, de 
miséria e fome — o PCP propõe uma política de aproveitamento 
e dinamização dos recursos, capacidades e potencialidades na- 
cionais, uma política verdadeiramente nacional, única capaz de 
fazer o País sair da crise e dar solução aos graves problemas 
que o País defronta, no respeito pela Constituição, a legalidade 
democrática na defesa das conquistas de Abril, no quadro da demo- 
cracia e da independência nacional. 

Enquanto os outros partidos fazem da promessa demagógica, da 
calúnia e da mentira armas da sua luta ideológica e política e da sua 
propaganda, o PCP desenvolve toda a sua acção, toda a sua 
política, toda a sua propaganda na base da verdade, além do 
mais porque a verdade é uma arma poderosa do desenvolvi- 
mento democrático da sociedade e do progresso social. 

Enquanto os outros partidos estão voltados para o passado, 
e procuram fazer regressar Portugal ao passado dos monopó- 
lios e latifúndios, ao passado da repressão e do Estado totalitá- 
rio e policial, — o PCP volta a sua acção, não só para a solução 
dos problemas presentes, mas para o futuro, para o futuro livre, 
democrático e independente de Portugal, para o futuro de liber- 
dade e de bem-estar material e cultural do nosso povo, para o 
futuro da construção de uma sociedade sem exploradores nem 
explorados, uma sociedade de igualdade e justiça social — a 
sociedade socialista. 

Estas diferenças e estas caraterísticas mostram bem, não só a 
importância e o papel do PCP na situação actual como força indis- 
pensável para a derrota da reacção, para a defesa do Portugal de 
Abril e para uma alternativa democrática, mas também a importân- 
cia e o papel do PCP para a evolução e o desenvolvimento da 
sociedade portuguesa. 

Por isso, o reforço do PCP não é apenas do interesse dos 
comunistas, mas de todos os trabalhadores, do povo, da demo- 
cracia, de Portugal. 

Por isso, estamos certos de que a continuação dos progressos 
do nosso Partido, o êxito da campanha de mais 10 mil novos mem- 
bros até ao fim do ano, o reforço da nossa organização, da nossa 
actividade em todos os domínios e da nossa influência de mas- 
sas, é uma importante, senão determinante contribuição para a 
defesa de Portugal de Abril e para viabilizar uma alternativa 
democrática. 

O PCP é uma fortaleza inexpugnável e insubstituível do regime 
democrático português. 

Esta afirmação é completamente verdadeira no quadro dos parti- 
dos actualmente existentes. E continuará a sê-lo se, com a criação 
de novos partidos democráticos, o quadro partidário for alterado. 

Consciente da sua força ímpar na situação actual, o PCP não é, 
porém, um partido fechado e sectário. 

O PCP é um partido aberto ao diálogo, ao entendimento, à 
cooperação e à acção comum. 

Por isso, sublinhamos que, na hora presente, mais que nunca, 
é necessária a acção comum ou convergente de todos os de- 
mocratas e patriotas. 

Aqui declaro solenemente que o PCP fará tudo que esteja ao 
seu alcance para que se torne uma realidade a cooperação de 
todos os que querem salvar e continuar Portugal de Abril. 

O PCP luta e lutará pela unidade de todos os que querem 
salvar e continuar Portugal de Abril. (...) 

OBJECTIVA 

Exposição de Arte Fotográfica 

Festa do «Avante!»—1984 
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REGULAMENTO 

A Festa e o desporto 

Lisboa: prova de atletismo 

no dia 5 de Agosto 

• Torneio de futebol de salão na zona ocidental 

R o A Festa do «Avante!» organiza em Lisboa OBJECTIVA/84, Exposição 

de Arte Fotográfica, em pavilhão próprio no âmbito da Festa, no Alto da 

Ajuda, nos dias 7, 8 e 9 de Setembro de 1 984. 

f 
o OBJECTFVA/84 propõe-se reunir obras que testemunhem a vitalida- 

* de e qualidade da arte fotográfica portuguesa actual nas suas diferentes 

modalidades, técnicas e temáticas; reforçar o encontro entre dezenas de artis- 

tas e um público que lhes não é habitual — as muitas centenas de milhar de 

pessoas que visitam a Festa do «Avante!»; e o encontro entre essas pessoas e 

os caminhos percorridos por uma arte fotográfica portuguesa ainda pouco 

conhecida e divulgada. 

*9 o Para além dos artistas convidados pela organização de OBJECTI- 

VA/84, ela será aberta, nos termos deste regulamento, a todos os que 

nela queiram expor. 

o Os participantes poderão enviar um máximo de 5 provas, a preto e 

* branco ou cor, no formato mínimo de 1 8x24cm e máximo de õOxóOcm. 

o As obras devem obrigatoriamente ser entregues montadas em cartolina 

* consistente (ou outro material consistente de espessura semelhante) e 

com passepartout que não pode exceder as dimensões 70x80cm. 

o A selecção dos trabalhos e a estrutura da exposição são da responsabí- 

* lidãde da oftíjtírVizaçao de OBIEFTI v /v/84. 

o Os participantes deverão preencher uma ficha de inscrição que se en- 

" • contra à sua disposição (*) nos seguintes locais: Av. António Serpa, 26, 

2.° Esq., Lisboa — telefone 76 91 47; Avenida da Liberdade, 170, Lisboa — 

telefone 53 21 61; Avenida da Boavista, 931 a 937, Porto — telefone 

69 79 48; Rua da Sofia, 73, 1.°, Coimbra — tel. 26677. 

O o Por ocasião da realização da exposição será publicado um catálogo 5 

que incluirá uma reprodução de um trabalho de cada um dos partici- i 

pantes. Para este efeito cada participante deverá fazer acompanhar as provas ^ 

para exposição de provas dos mesmos negativos em formato 13xl8cm e ^ 

esmaltadas devidamente identificadas com todos os elementos que para cada 

caso o autor deseje que figurem no catálogo. 

A o Os trabalhos para exposição, acompanhados dos duplicados para catá- 

logo e da ficha de inscrição, devem ser entregues até 10 de Agosto de 

1984, pessoalmente na Av. António Serpa, 26, 2.°, Esq. — Lisboa, ou por 

correio registado e com aviso de recepção endereçado a OBJECTIVA/84 

— Av. António Serpa, 26, 2.°, Esq. — 1000 Lisboa. 

IA 0 participantes, se o desejarem, poderão declarar o valor da obra 
para efeito de venda eventual. A organização não promoverá a ven- 

l da das obras expostas mas porá eventuais compradores em contacto com os 
| artistas. 

0 O levantamento das obras deverá ser feito na Av. António Serpa, 26, 
1 2.°, Esq., Lisboa, pelo próprio ou por pessoa por ele credenciada, até 

S ao dia 1 5 de Outubro e mediante a apresentação de um duplicado da ficha 

de inscrição ou do aviso de recepção referido no ponto 9.°. 

} (*) A partir do dia 1 6 de Julho. 

*f®*'®*'®*'®'®''*'"S3Ç3SSC3KSSSt3SJSSSSS3S3SSS3S3t3S3SSS3(JSSS30tSíS6J6SS36S6363t363S3S3SS(SS3S3tS6SÍSS3S3BSSS3S3SSS3S3S3t3S36SSSS3(S6SSSt3SSS3S38SSS6S6SSS636S( 

Uma prova de atletismo 
marcada para 5 de Agosto 
e o torneio de futebol de 
salão (fase de apuramento) 
são desde já duas iniciati- 
vas em foco no âmbito das 
actividades desportivas da 
Festa do «Avante!» progra- 
madas para a cidade de 
Lisboa, segundo revelou ao 
«Avante!» o Comité Local. 

A prova de atletismo de- 
nomina-se «Corrida da 
Paz» e decorrerá entre a 
zona de Entre-Campos e os 
Restauradores, na véspera 
do aniversário da Bomba 
de Hiroshima. A «Corrida 
da Paz» está aberta a to- 
dos os escalões etários, 
funcionando as inscrições 
no Centro Vitória, na Aveni- 

da da Liberdade, 170. 
Entretanto, na zona oci- 

dental de Lisboa (CT de Al- 
cântara) estão abertas até 
ao próximo domingo (dia 
15) as inscrições para o tor- 
neio de futebol de salão da 
zona, a disputar por elimi- 
natórias, tipo taça. O preço 
da inscrição é de 750 escu- 
dos. Para mais informações 

deve-se contactar o Centro 
de Trabalho de Alcântara 
do PCP, na Rua de Alcân- 
tara, 27, 1 .0, telefone 
63 85 12. No próximo dia 
19, às 21 e 30, realiza-se 
nesse mesmo Centro a reu- 
nião dos delegados das 
equipas, onde serão forne- 
cidas todas as informações 
pormenorizadas- 
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Trabalhadores 

Acção sindical 

Responder às solicitações da 

• 30 grandes acções em Julho m 

em 10 distritos do Continente 

A necessidade de avançar em todo o terreno, 
correspondendo às solicitações diárias da luta, obriga o 
movimento sindical e outras forças sociais unitárias a 
desenvolver e planear actividades descentralizadas com 
objectivos urgentes de alcance nacional. Assim, a Inter 
anuncia «mais de 30 grandes acções» a decorrer, ou 
programadas, este mês, em 10 distritos do Continente. 
Refere ainda a CGTP, em nota de segunda-feira, que «as 
consequências da política deste Governo» produziram no 
primeiro semestre deste ano uma média de 27 conflitos por 
mês, «envolvendo mais de 800 mil trabalhadores» de 
empresas e sectores. 

A melhoria dos salários foi o 
motivo principal dos conflitos e 
acções. Para a Central unitária, 
que elaborou um balanço das 
lutas no primeiro semestre, o 
pagamento dos salários em 
atraso situa-se também entre 
«as causas fundamentais» de 
paralisações, greves e outras 
formas de acção sindical, na 
proporção de 22 por cento, en- 
quanto que esse factor, resul- 
tante das negociações de revi- 
são dos contratos colectivos, 
atinge os 70 por cento dos 30 
«grandes conflitos de trabalho, 
envolvendo cerca de 1 milhão 
de trabalhadores em luta» nos 
primeiros 6 meses de 1984. 

A defesa do emprego e o 
aumento do custo de vida, 
para níveis insuportáveis como 
é muito notório e grave, movi- 
mentaram, por sua vez, gran- 
des massas de trabalhadores 
praticamente em todos os sec- 
tores de actividade. No plano 
nacional — frisa ainda a 
CGTP-1N — são de assinalar 
as jornadas de 26 a 28 de Ja- 
neiro, de 1 de Março (esta em 
defesa do sector público da 
economia) do I.0 de Maio e de 
2 de Junho, com a grande con- 
centração nacional na Praça 
do Comércio em Lisboa. 

Ainda este mês a Inter des- 
taca a «importância nacional» 
do Encontro das ORTs do 
Sector Empresarial do Esta- 
do, a decorrer hoje em Lisboa, 
e a 8." Conferência da Refor- 
ma Agrária, em Évora (ver 
esta página) no próximo fim- 
-de-semana. 

Mesmo nas férias... # 

A propaganda governamen- 
tal procura minimizar a impor- 
tância das lutas desenvolvidas 
pelos trabalhadores e pelas 
suas organizações representa- 
tivas, principalmente porque 
essas lutas, sem perderem de 
vista os interesses materiais e 
imediatos de quem trabalha, 
desembocam necessariamente 
na não aceitação de um Go- 
verno e da sua politica, que 
constituem o principal obstácu- 
lo diante de reivindicações rea- 
listas, possíveis de alcançar no 
quadro de um desenvolvimento 
harmonioso do País. Assim é 
que, sublinha a Inter, «mesmo 
no actual período de férias», a 
«lufa prossegue» por todo o 
lado e «mulfiplícam-se as ini- 
ciativas». Continua-se a "rejei- 
tar massivamente a política do 

desemprego, da carestia, da 
miséria e da fome» que o Go- 
verno tem prosseguido a «um 
ritmo invulgarmente acelera- 
do», como a CGTP faz notar. 

As acções de luta, esclareci- 
mento e mobilização centram- 
-se com mais vigor na carestia, 
na actualização salarial, nos 
salários em atraso, na defesa 
do sector público e da Reforma 
Agrária, onde os Sindicatos fa- 
zem valer o seu papel prin- 
cipal. 

Inspecção 
do Trabalho 
e repressão 

De entre as 288 partici- 
pações sobre violação de direi- 
tos em 1983, a Inspecção do 
Trabalho — organismo difuso 
que mal funciona, mesmo em 
termos burocráticos, junto do 
Ministério do Trabalho — le- 
vantou apenas oito autos, total 
revelador, segundo a Inter, da 
«inoperância da 1T» e do «pró- 
prio Governo» ao qual caberia 
tornar efectivos os direitos dos 
trabalhadores consignados na 
Lei Fundamental do País. Num 
levantamento que fez sobre o 
assunto, a Central acrescenta 
que «números mais recentes 
(do ano em curso) confirmam a 
mesma inoperância, ao indica- 
rem, por exemplo, que em 120 
participações feitas ã 1T», não 
abrangendo todas as regiões 
nem todos os sectores de acti- 
vidade, «apenas foram levanta- 
dos 5 autos» — treze no total, 
durante aproximadamente ano 
e meio, período bem conhecido 
pelos sucessivos atropelos ao 
exercício de direitos e liberda- 
des sindicais, pelo recurso a 

formas violentas de repressão, 
pelas dívidas salariais prepa- 
rando o desemprego, pelos 
processos disciplinares contra 
dirigentes, delegados e activis- 
tas sindicais, pelas tentativas 
de remeter as comissões de 

trabalhadores ao silêncio e á 
passividade. 

Para melhorar a IT e tomá-la 
eficaz, a CGTP-IN, de acordo 
com a política da Organização 
Internacional do Trabalho e 
com as normas jurídicas que 

vigoram em Portugal, propõe 
novamente a «participação do 
Movimento Sindical» na ges- 
tão central e regional da IT; a 
«direcção da actividade instru- 
tória pelo Ministério Público», a 
participação de representantes 
sindicais no Estatuto da IT; a 
sua audição prévia e sistemáti- 
ca; a participação dos repre- 
sentantes dos trabalhadores 
nas visitas da IT; a «notificação 
da remessa dos autos de notí- 
cia para os tribunais». 

Em nota, a Inter acrescenta 
que os sectores considerados 
no seu levantamento sobre a 
actuação da IT foram os trans- 
portes rodoviários e urbanos 
de Setúbal e zona Centro; 
construção civil de Braga e 
Coimbra; cerâmica, cimentos e 

similares de Santarém, Lisboa 
e Portalegre; sector agrícola de 
Évora; metalurgia e metalome- 
cânica do Porto; indústria e co- 
mércio farmacêutico de Lisboa; 
sector têxtil do Porto e de 
Aveiro. 

Um caso 

No meio dos actos de prepo- 
tência patronal contra as orga- 
nizações representativas dos 
trabalhadores em empresas e 
sectores, destacaram-se na se- 
mana passada, além dos 15 
processos disciplinares no Me- 
tro, que determinaram um 
enérgico protesto da FESTRU, 
o caso da SOL-Outão, em Se- 
túbal, onde a entidade patronal 
decidiu fechar á chave o refei- 

tório onde deveria , efectuar-se 
um plenário, quarta-feira, dia 4. 
As organizações representati- 
vas decidiram manter a convo- 
cação daquela iniciativa legal 
para o que procuraram outro 
sítio dentro da empresa. Ao 
mesmo tempo, os patrões ten- 
tavam expulsar o dirigente sin- 
dical dos metalúrgicos, que le- 
galmente se encontrava na 
SOL para assistir ã reunião 
plenária, convocada nos ter- 
mos da lei. O dirigente sindical 
não saiu. Segundo o Sindicato 
dos Metalúrgicos do Sul, «a 
entidade patronal mandou cha- 
mar o piquete policial». Mas o 
plenário fez-se, embora «du- 
rante algum tempo com a pre- 
sença da polícia, que acabou 
por se retirar» sem levar consi- 
go o dirigente sindical. 

luta 

Destaques 

da semana 

Hoje: Plenários das Organizações Representativas dos Tra- 
balhadores (ORTs) do Sector Empresarial do Estado; ordem 
de trabalhos: análise da situação do SEE; ofensiva do Gover- 
no contra o sector e medidas a tomar pelos trabalhadores / 
Prossegue em Leiria a campanha de mobilização e esclareci- 
mento sobre o aumento do custo de vida / Sindicato dos 
Jornalistas: «Votação, por voto directo e secreto, de uma pro- 
posta apresentada pela direcção» no sentido de apoiar os 
grandes objectivos da revisão do contrato colectivo de trabalho 
(CGT) e «propor formas de luta adequadas» • Amanhã: 
Continuam em Leiria as acções de rua com concentração de 
mulheres e reformados; a campanha iniciada no dia 9 encerra 
depois de amanhã • Sábado e domingo; Começa em 
Leiria uma distribuição de documentos sobre salários em atra- 
so; concentração de mulheres e reformados em Leiria no sá- 
bado / Anunciadas paralisações na hotelaria do Centro e do 
sul; abrangidas empresas abastecedoras de aeronaves • 
Dias 17 e 18: Trabalhadores bancários poderão paralisar 
a nível nacional / Concentração de desempregados agrícolas 
em Moura-Beja no sábado • Semana de 5 a 12: Vem a 
público um «dossier» distribuído em conferência de Imprensa 
pela Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores da 
Função Pública, responsabilizando o Governo, através da Se- 
cretaria de Estado do Emprego, pela distribuição arbitrária 
de dinheiros públicos: UGT financiada com dezenas de mi- 
lhares de contos / Greve nos têxteis por aumentos salariais 
entre 4 e 6 do corrente / Concentração em Setúbal em defe- 
sa das propostas alternativas ao plano de emergência do Go- 
verno para a região / Iniciativas dos reformados, dias 6 e 7 
em Lisboa e no Porto / Concentração de mulheres junto a São 
Bento, anunciada para dia 11, contra o aumento do custo de 
vida / Plenário da Frente Comum dos Sindicatos da Função 
Pública aprova proposta apontando para um aumento da 
massa salarial da ordem dos 30 por cento em 1985. 

■a» 

lÍÍ/ 
n 

1 

* 
- 

► 

«£ mínima a participação dos trabalhadores nos chamados "contratos de gestão" e "contratos- 
-programa", propostos pelo Governo no âmbito do "Programa de Recuperação Financeira e Eco- 
nómica"», adverte a CGTP-IN ao anunciar para hoje o Encontro Nacional das ORTs do Sector 
Empresarial do Estado (foto de arquivo: na Sorefame) 

Terra 

Sábado e domingo em Évora 

8.a Conferência 

da Reforma Agrária 

Reflectir sobre o caminho percorrido no último ano e 
traçar no plano da organização e da produção as orien- 
tações com vista ao futuro eis, em síntese, os principais 
objectivos que nortearão os trabalhos da 8." Conferên- 
cia da Reforma Agrária a realizar já no próximo fim-de- 
-semana, nos pavilhões do Rossio de S. Brás, em 
Évora. 

Com início marcado para as nove horas de sábado, 
a Conferência contará com a presença de algumas cen- 
tenas de convidados em representação de comissões 
de trabalhadores, autarquias, movimento sindical e ope- 
rário, grupos parlamentares, partidos políticos e organi- 
zações e movimentos democráticos e ainda de dois mil 
delegados em representação das 350 UCP's/Cooperati- 
vas existentes e do sector agrícola privado. 

Em debate estarão cinco temas cuja discussão pré- 
via e preparação vem sendo feita de há longos meses 
a esta parte e que versarão questões como a defesa da 
Reforma Agrária, o aumento da produção e a moderni- 
zação da agricultura, o reforço da organização das 
UCP's/Cooperativas, a luta pelo trabalho contra a fome 
e a exploração, uma nova política para a agricultura. 

No decorrer da actividade preparatória foram preen- 
chidos e tratados por um grupo de trabalho mais de 
270 inquéritos e realizados mais de 200 reuniões e ple- 
nários em que participaram cerca de oito mil trabalha- 
dores, agricultores e técnicos. 

Para além dos convites que a Comissão Organiza- 
dora endereçou a organizações e personalidades de 
todo o País estarão também presentes a assistir aos 

trabalhos delegações do movimento sindical, cooperati- 
vo e da lavoura de diversos países. 

No próprio local da Conferência os promotores as- 
segurarão o funcionamento de um restaurante que es- 
tará ao dispor dos delegados e convidados e que forne- 
cerá as refeições confeccionadas com produtos de Re- 
forma Agrária. 

De entre as organizações que promovem a 8.a Con- 
ferência contam-se os Secretariados das UCP's/Coope- 
rativas Agrícolas, os sindicatos dos trabalhadores da 
agricultura dos distritos de Beja, Castelo Branco, Évora, 
Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal, a Federação 
dos Sindictos dos Trabalhadores da Agricultura do Sul, 
várias ligas de pequenos e médios agricultoras e a 
CRARA — Associação de Apoio à Reforma Agrária. 

Dois espectáculos abertos a toda a população, a 
realizar às 21 e 30 horas de sábado no Teatro Garcia 
de Resende e às 13 e 30 horas de domingo no palco 
do Rossio de S. Brás nos quais participarão diversos 
artistas e cantores, proporcionarão por seu turno bons 
momentos de convívio e um espaço cultural digno de 
uma iniciativa com esta envergadura. 

Momento alto desta jornada, aguardado com expec- 
tativa e a ser cuidadosamente preparado, constituirá o 
comício de encerramento seguido de um desfile de soli- 
dariedade que percorrerá as ruas da cidade e no qual 
se incorporão delegações que de todo o País levarão o 
gesto fraterno e solidário dos trabalhadores portu- 
gueses. 

Povos em defesa dos baldios 

«Querem-nos roubar os bal- 
dios», este o grito de alerta 
que percorre as zonas serra- 
nas do centro e norte do País 
dirigido a todos os povos e 
compartes na sequência da 
apresentação na Assembleia 
da República de três projectos 
de lei que visam liquidar a ac- 
tual lei e que actualmente se 
encontram na respesctiva co- 
missão para discussão na es- 
pecialidade após a aprovação 
na generalidade em Maio 
último. 

Da iniciativa do PSD, do 
CDS e da ASDI os referidos 
projectos para além de preve- 
rem o roubo dos baldios aos 
povos, a entrega às juntas e 
aos Serviços Florestais, abrem 
caminho á sua alienação pelas 
empresas de celulose e à sua 
apropriação pelos caciques 
locais. 

Conforme salienta um comu- 
nicado do Secretariado dos 
Baldios do Distrito de Coimbra 

recentemente emitido a propó- 
sito desta matéria com a des- 
truição dos actuais diplomas 
(39 e 40/76) — leis que os po- 
vos consideram boas e justas 
— «fica aberto todo o caminho 
que conduz à destruição dos 
nossos baldios». 

Desrespeitando promessas 
e compromissos anteriormente 
assumidos muitos dos deputa- 
dos que agora votaram favora- 
velmente tais projectos estão a 
lesar direitos históricos e alie- 
náveis dos povos serranos, a 
introduzir de novo a intranquili- 
dade nas suas comunidades. 

No comunicado os Conse- 
lhos Directivos de Baldios 
(CDB's) de Coimbra depois de 
manifestarem a sua estranheza 
quanto às razões que presidem 
a «este assalto aos baldios», 
quando é sabido que eles nas 
mãos dos povos «têm sido um 
factor de desenvolvimento e 
progresso salientam a sua fir- 
me disposição de não se dei- 

xar vergar perante as ameaças 
e de prosseguir a luta na «de- 
fesa dos nossos baldios». 

Nesse sentido vai, aliás, o 
apelo para que todos os CDB's 
promovam assembleias de 
compartes que tomem posição 
face a este autêntico roubo e 
tomem medidas como deslo- 
cações aos órgãos de Poder e 
enviam moções, telegramas e 
abaixo-assinados repudiando a 
destruição da lei. 

MARN 

Na sequência de uma recen- 
te deslocação a Lisboa onde 
encetou contactos com a Co- 
missão de Agricultura da As- 
sembleia da República o 
MARN (Movimento de Agricul- 
tores Rendeiros do Norte) exi- 
ge a divulgação do projecto de 
revisão da Lei do Arrendamen- 
to e reclama a sua intervenção 
na discussão do projecto final. 

O MARN alerta para as con- 
sequências que advirão da di- 
minuição de gado na região de 
Coimbra em resultado do en- 
cerramento das feiras de gado 
sem medidas alternativas para 
o escoamento da pecuária. 

As negociatas dos interme- 
diários que compram e vendem 
as reses ao preço que bem 
lhes apetece sem que haja 
qualquer intervenção da Junta 
Nacional dos Produtos Pecuá- 
rios (JNPP) mereceu também 
um reparo do Movimento dos 
rendeiros. 

Depois de reivindicar a cria- 
ção de linhas de crédito bonifi- 
cado que permitam aos agricul- 
tores investir em máquinas, 
gado e terras o MARN protes- 
tou contra os constantes e in- 
comportáveis aumentos dos 
factores de produção que ge- 
ram situações quase insusten- 
táveis para os homens do 
campo. 

Açores 

Preparação das eleições 

Nos Açores prossegue o tra- 
balho preparatório com vista à 
participação e ao reforço dos 
resultados da A PU nas 
eleições para a Assembleia 
Regional, previstas para o pró- 
ximo Outono. 

Assim, no passado domingo 
— á semelhança de outros que 
se têm realizado com o mesmo 
fim noutras zonas daquela Re- 
gião Autónoma — decorreu em 
Angra do Heroísmo um Encon- 
tro da APU da Ilha Terceira, 
que discutiu diversos aspectos 
do trabalho eleitoral. 

Foram na altura definidos os 
critérios para a elaboração da 
lista de candidatos e aprecia- 
dos diversos aspectos do tra- 
balho a desenvolver. 

Participou nos trabalhos 
José Decq Mota, do CC e res- 
ponsável da DORAA, que inter- 
veio sobre a situação política 
nacional e regional. Sobre as 
próximas eleições afirmou o 

camarada «haver condições, 
nesta Ilha Terceira, para que 
se verifique uma presença elei- 
toral da APU com significado 
local e regional». 

No final dos trabalhos a 
mesa deu uma conferência de 
imprensa. 

No fim-de-semana anterior 
realizara-se em Ponta Delgada 
o encontro da APU da Ilha de 
S. Miguel, no qual participaram 
meia centena de pessoas vin- 
das de todos os pontos da ilha. 

Convocado por uma comis- 
são promotora constituída por 
militantes do nosso Partido, do 
MDP/CDE e por independen- 
tes, o encontro enquadrou-se 
igualmente na preparação das 
eleições regionais nos Açores. 

Eleger candidatos pela lista 
do círculo da Ilha de S, Miguel 
é o objectivo central, ampla- 
mente discutido e entusiastica- 
mente aprovado pelo encontro. 
O encontro aprovou um mani- 
festo eleitoral, pessoalmente 

subscrito pelos participantes e 
que agora circulará sob a for- 
ma de abaixo-assinado para 
recolher apoios. 

Criar uma movimentação de 
apoio muito aberta à eleição de 
candidatos da APU foi uma 
possibilidade constatada pelo 
encontro da APU de S. Miguel, 
que concluiu ser a eleição de 
deputados pela lista APU a 
única forma de iniciar, em ter- 
mos democráticos, uma real 
mudança na Região Autónoma. 
O encontro elegeu uma Comis- 
são Eleitoral APU, à qual foi 
atribuída a tarefa de organizar 
a lista de candidatos de S. Mi- 
guel em função dos critérios 
decididos no próprio encontro. 
Usando da palavra no encon- 
tro, o camarada José Decq 
Mota caracterizou a situação 
regional, tendo afirmado ser 
necessário «canalizar o amplo 
descontentamento existente 
em S. Miguel e nos Açores em 
geral em relação à política do 

Governo Regional, no sentido 
de se conseguirem mudanças 
reais na correlação das forças, 
o que só se conseguirá com o 
reforço eleitoral da APU e com 
a eleição de candidatos pro- 
postos nas listas APU». 

Aquele mesmo dirigente diria 
também que «para combater 
eficazmente a política do PSD 
e do Governo Regional é ne- 
cessário isolar e desmascarar 
a política colaboracionista da 
direcção regional do PS, políti- 
ca essa qun visa criar as con- 
dições, á custa de votos oposi- 
cionistas, para a criação de 
uma coligação regional 
PSD/PS». 

A última intervenção do en- 
contro foi realizada pelo cama- 
rada Aurélio Santos, do Comité 
Central que, especialmente 
convidado pela mesa do en- 
contro APU de S. Miguel, se 
referiu à actual situação políti- 
ca nacional. 

Madeira 

A actuação do PSD 

A actuação do grupo parla- 
mentar do PSD pondo frontal- 
mente em causa a democracia 
e a própria razão de ser da As- 
sembleia Regional da Região 
Autónoma da Madeira, levando 
o descrédito e a degradação a 
este órgão de soberania, foi 
objecto de uma aturada crítica 
por parte do deputado Mário 
de Aguiar, representante do 
Grupo Parlamentar do PCP 
que para o efeito convocou 
uma conferência de imprensa 
no decorrer da qual divulgou 
as posições do Partido relati- 
vas a esta matéria. 

Começando por denunciar 
os propósitos do PSD de trans- 
formar a Assembleia Regional 
num «mero apêndice decorati- 
vo» tentando para o efeito im- 
pedir o seu funcionamento, 
aquele deputado referiu os ex- 
pedientes utilizados como «o 
abuso dos processos de urgên- 
cia e o artificial prolongamento 
das sessões pela noite fora 
como forma de impedir que a 
oposição tenha possibilidade 
de fazer intervenções antes da 
ordem do dia». 

Vai mais longe, todavia, a 
actuação do PSD, No debate 
de 13 de Junho último, aquele 
grupo parlamentar pronunciou- 
-se pelo impedimento da dis- 
cussão no plenário dos projec- 
tos legislativos da oposição, 
facto este interpretado como 
uma tentativa de esvaziar de 
significado a própria Assem- 
bleia. 

Isto mesmo levaria Mário de 
Aguiar a interrogar-se sobre 
«qual a razão de ser de uma 
Assembleia em que decisões 
de gabinete impedem a discus- 
são dos projectos da opo- 
sição». 

Com efeito, desde há algum 
tempo que se vinha verificando 
que os projectos legislativos 
que tivessem parecer negativo 
nas comissões especializadas 
não eram discutidos no Ple- 
nário. 

Tendo requerido esclareci- 
mentos ao presidente da As- 
sembleia sobre tal prática o 
PCP nunca obteve mais do 
que respostas evasivas e con- 
traditórias, situação esta que o 
debate no referido dia 13 veio 
de novo comprovar ao eviden- 

ciar que para os deputados do 
PSD as comissões especializa- 
das podem vetar os projectos 
legislativos. 

Ora, como denunciou o de- 
putado comunista, «tal poder é 
completamente inexistente no 
Regimento da Assembleia Re- 
gional», estando apenas pre- 
visto nos casos estabelecidos 
no artigo 155.° «desde que o 
Plenário lhes tenha delegado 
tal competência». 

Estamos assim perante, 
como sublinhou Mário de 
Aguiar, o desrespeito frontal do 
Regimento, uma prática que é 
um perfeito absurdo e que 
constitui «a total negação da 
democracia parlamentar», sem 
paralelo em qualquer sistema 
parlamentar do mundo. 

Depois de salientar que bas- 
taria esta situação para pôr em 
causa a actuação do PSD na 
Assembleia Regional, o parla- 
mentar comunista foi mais lon- 
ge e adiantou que na verdade 
é todo o «funcionamento da 
Assembleia Regional» que está 
marcado pela ineficácia, ultra- 
passagem, falta de rigor e por 
um deficiente funcionamento. 

Fundamentando a sua afir- 
mação o deputado chamou a 
atenção para a inexistência de 
comissões específicas, comis- 
sões de inquérito, ou de inicia- 
tivas de estudo de problemas 
concretos e referiu os 102 re- 
querimentos, apresentados 
pelo PCP até à data dos quais 
apenas 43 obtiveram resposta. 

Depois de denunciar o «es- 
candaloso comportamento» 
dos deputados do PSD que se- 
cundam esta prática da As- 
sembleia, que frequentemente 
utilizam o «insulto e a provoca- 
ção» e atitudes e «posturas in- 
compatíveis com o cargo que 
exercem», aquele militante co- 
munista aludiu por último à ne- 
cessidade de se esclarecer, 
para defesa do prestigio e da 
dignidade da Assembleia, 
quanto às «fundadas dúvidas» 
que se levantam acerca da uti- 
lização por parte de deputados 
do PSD dos dinheiros da As- 
sembleia. 

A este propósito, conforme 
salientou, o PCP apresentou já 
um requerimento e até ã data 
as respostas obtidas foram 
apenas parcelares. 
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Proletários de todos os países UNI-VOS! 

Internacional 

Améríta latina 

Uma realidade contraditória 

uma opção popular comum 

A análise da situação política-económica da América Latina 
e do vigoroso surto de mobilização popular pela democracia, 
foram dois grandes temas de debate na reunião de partidos 
comunistas da América Latina recentemente realizada em 
Buenos Aires. 

O encontro reuniu os secre- 
tários-gerais e outros destaca- 
dos dirigentes dos partidos co- 
munistas do Uruguai, Paraguai, 
Brasil, Chile, Equador, Peru, 

Colômbia, Venezuela, Bolívia, 
Panamá, Cuba e Guiana e foi 
presidido pelo secretário-geral 
do Partido Comunista da Ar- 
gentina, Athos Fava, contando 
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A América Latina contra o FM! 

ainda com a presença, como 
observador, de uma delegação 
da Frente Sandinista de Liber- 
tação da Nicarágua. 

Dos debates ressaltou a 
necessidade de fazer frente à 
política «agressiva e belicista 
da administração Reagan», o 
que implica a necessidade de 
«enfrentar a desestabilização e 
os planos golpistas impulsiona- 
dos pelo imperialismo e as oli- 
garquias locais». 

Particularmente realçado foi 
ainda o facto de a política dos 
Estados Unidos na região estar 
estreitamente vinculada à «hu- 
milhante dívida externa dos 
países que a integram», tendo 
sido contraída «em cumplicida- 
de com as oligarquias nativas 
e o capital financeiro, que pro- 
curam manter a dependência e 
o atraso». O que bem pode 
servir de exemplo e lição para 
todos nós. 

O encontro realizado em 
Buenos Aires pelos comunistas 
latino-americanos centrou-se 
assim numa realidade muito 

Revolução 
* 

sandinista 
Dia 19, a Revolução Popular Sandinista da Nicará- 

gua comemora o seu V Aniversário. 
Como forma de solidariedade com o povo da Nica- 

rágua, a Comissão Nacional Portuguesa promove uma 
sessão comemorativa nesse dia, às 21 e 30, no Teatro 
Maria Matos, em Lisboa. 

O embaixador da Nicarágua, Fanor Herrera, partici- 
pa na sessão como representante da Frente Sandinista 
sendo um dos oradores, conjuntamente com o Eng. 
Aquilino Ribeiro Machado e José Luís Judas. 

A sessão comemorativa é presidida pelo Prof. Henri- 
que de Barros. 

A parte cultural conta com a participação de Carlos 
Mendes e o «Triângulo do Mar». 
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Manifestação em Manágua de apoio à Revolução 

complexa e rica, onde a dura 
batalha de classes, com con- 
tornos nitidamente anti-imperia- 
listas, assume as mais diver- 
sas formas. 

Bastará citar aqui o estra- 
nho sequestro do presidente 
boliviano, sem dúvida sintoma 
de pianos mais vastos ainda 
não elucidados, que entretanto 

para já conduziu á algumas 
medidas de saneamento no 
Exército e na polícia e a pri- 
sões em organizações de direi- 
ta. Ou ainda a contraditória 
realidade argentina onde simul- 
taneamente se procede a im- 
portantes alterações nas cúpu- 
las do Exército e a irrisórios 
aumentos salariais, que levan- 
taram propotestos da Confede- 
ração Geral do Trabalho, cen- 
tral sindical dos trabalhadores 
argentinos. Factos a que se 
podem somar muitos outros, 
como as importantes vitórias 
militares da guerrilha salvado- 
renha, as grandes acções de 
massas no Uruguai e, num pla- 
no bem diverso, mas significati- 
vo, as tentativas de relativa de- 
marcação do governo das Hon- 
duras em relação aos Estados 
Unidos, garantindo-se simulta- 
neamente uma «amizade inal- 
terável» com os Estados 
Unidos. 

Desmilitarízatão do Cosmos 

Que resposta dos EUA? 

Nos últimos dias do passado mês de Junho a União 
Soviética fez uma proposta oficial à administração norte- 
-americana, para que fossem iniciadas conversações sobre a 
prevenção da militarização do espaço cósmico. 
Concretamente a União Soviética propõe que se chegue a 
um acordo sobre a proibição e liquidação de todo o tipo de 
armamentos no espaço, nomeadamente engenhos cósmicos 
de choque, incluindo sistemas anti-satélite e antimíssil de 
estacionamento cósmico, bem como todos os engenhos de 
estacionamento terrestre, aéreo e marítimo, destinados a 
abater alvos cósmicos. Simultaneamente apontava-se para o 
estabelecimeno de uma moratória recíproca sobre os testes 
e a instalação de armamento cósmico, a partir do momento 
do início dás negociações, A resposta norte-americana 
constitui, na prática, uma dupla fuga à proposta soviética. 

Ror um lado, começa-se por 
colocar condições prévias reco- 
nhecidamente inaceitáveis, pre- 
tendendo ligar as conver- 
sações sob^e desmilitarização 
do cosmos ao debate de arma- 
mentos nucleares estratégicos 
europeus, ou seja: pretende-se 
reeditar os múltiplas tentativas 
de fazer regressar a União So- 
viética á mesa de conver- 
sações com os dados previa- 
mente viciados peia instalação 
dos novos mísseis nucleares 
norte-americanos na Europa. 
Regresso a que reiteradamente 
a União Soviética se tem recu- 
sado, exigindo que se volte ã 
situação anteriormente exis- 
tente. 

Por outro lado, tenta-se es- 
vaziar as conversações de 
conteúdo, tornar o quadro da 

discussão tão vago quanto 
possível, limitando a discussão 
apenas ã «abordagem gerai» 
(!) do problema, sem nenhuma 
concertação prévia sobre o 
tema e as linhas gerais do de- 
bate a efectuar. Assim, e uma 
vez mais, se quer recorrer a 
negociações, não para nego- 
ciar seja o que for e muito me- 
nos chegar a resultados con- 
cretos e positivos, mas tão-só 
para deitar areia nós olhos da 
opinião pública mundial e em 
particular do eleitorado norte- 
-americano. Negociações para 
cobrir com palavras de paz o 
prosseguimento da corrida aos 
armamentos. Nada de novo, 
portanto. Uma simples reedi- 
ção da prática da delegação 
norte-americana nas conver- 
sações de Genebra. 

Porquê 
a demagogia? 

Convém entretanto não es- 
quecer que ainda não há muito 
Reagan proclamava aberta- 
mente a sua cruzada anticomu- 
nista e declarava, sem peias, 
que o seu objectivo era a des- 
truição da comunidade socialis- 
ta. E há apenas alguns meses, 
Weinberger dizia que a política 
armamentista norte-americana, 
e os correspondentes prepara- 
tivos são «legítimos e de uma 
grande moralidade» (!), en- 
quanto atribuía ã União Soviéti- 
ca «a pretensão de utilizar a 
qualquer momento a força das 
armas, o desejo de estender o 
seu domínio político e militar 
por todo o mundo». 

É evidente — e a prática 
muito concreta demonstra-o — 
que a política externa norte- 
-americana não mudou. Então 
porquê tantos esforços — e es- 
tes não são os primeiros — de- 
senvolvidos pela administração 
Reagan para se colar uma fal- 
sa imagem de pacifismo? 

É fora de dúvidas que a 
perspectiva das eleições de 
Novembro condicionam pala- 
vras e actos dos dirigentes po- 
líticos norte-americanos. Conci- 
liando uma prática de guerra 
com palavras de paz e até um 
arremedo de conversações, 
pode-se ganhar por dois carri- 
nhos; manter os apoios, decisi- 
vos, do complexo militar-indus- 

trial e simultaneamente dar 
confiança e uma imagem de 
responsabilidade política à ge- 
neralidade do eleitorado. 

Esta preocupação de ali- 
mentar uma falsa imagem paci- 
fista, não deixa de ser signifi- 
cativa. Testemunha da vontade 
da paz, da crescente consciên- 
cia, também entre o povo nor- 
te-americano, dos imensos pe- 
rigos que o prosseguimento da 
corrida aos armamentos acar- 
reta. 

A este facto se devem os 
esforços redobrados de Rea- 
gan de atenuar, aos olhos da 
opinião pública, a sua vincada 
imagem de «falcão». 

Na sessão da NATO realiza- 
da em Washington, em Maio 
passado, foi aprovada uma de- 
claração final em que não falta- 
vam múltiplos apelos á Paz. E 
no entanto, a coberto das con- 
dições exigíveis para um «diá- 
logo construtivo entre o Leste e 
o Ocidente», vai-se, desde a 
tentativa de ingerência nas 
questões internas da URSS, 
através da costumeira invoca- 
ção dos «direitos do homem», 
ao reconhecimento do «direito» 
de intervenção militar da NATO 
na sua «esfera de acção», e 
ainda à reafirmação da inten- 
ção de utilizar a arma nuclear 
em primeiro lugar, através da 
fórmula ambígua: «A aliança 
não utilizará nenhum dos seus 
sistemas de armas... a não ser 
para responder a uma 
agressão.». 

O discurso pronunciado por 
Reagan perante o parlamento 
irlandês, em 4 de Junho, foi 
propagandeado como uma ex- 
pressa afirmação da vontade 
de paz da Casa Branca. Mas a 
verdade é que também aí, as 
propostas de negociações as- 
sentavam na realidade (e na 
condição) do prosseguimento 
da implantação dos Pershing e 
dos mísseis de cruzeiro na Eu- 
ropa, num ritmo cada vez mais 
acelerado. 

Basta arranhar um pouco o 
verniz pacifista destas tomadas 
de posição, para rápida e fabil- 
mente se chegar ao seu verda- 
deiro e inalterado conteúdo; a 
defesa da «legitimidade» da 
política de força do imperialis- 
mo, do prosseguimento da cor- 
rida aos armamentos. 

A prática é o factor 
determinante 

A demagogia é simultanea- 
mente cobertura de uma políti- 
ca antipopular e reflexo de difi- 
culdades reais. Dificuldades 
sensíveis na própria NATO: os 
seus dirigentes europeus não 
podem ignorar, sob pena de 
por isso pagarem um elevado 
custo político, a vontade e a 
pressão, as grandes lutas, o 
amplo movimento popular con- 
tra a corrida aos armamentos, 
contra as armas nucleares. 

Nada impede que tais difi- 

culdades, agravadas por avan- 
ços na luta universal pela paz, 
acabem por impor a dirigentes 
imperialistas sentarem-se à 
mesa de negociações — para 
negociar de facto. 

É mesmo esse o único futu- 
ro possível enquanto tal. A al- 
ternativa não existe. 

Mas ir para a mesa de con- 
versações terá que ter uma 
correspondência sólida na prá- 
tica política — e portanto forço- 
samente terá que traduzir-se 
num retrocesso marcado no 
catninho qué está á ser 
seguido. 

E o caminho actual abarca 
factos tão graves como: a ins- 
talação dos mísseis Cru/se nos 
submarinos norte-americanos 
em violação frontal dos acor- 
dos Salt-2, a recusa e oposi- 
ção às propostas soviéticas 
contra a militarização do espa- 
ço (posição em que os EUA se 
encontram completamente iso- 
lados), a atribuição, para a 
«guerra das estrelas», da 
quantia de 1,7 milhões de dóla- 
res no orçamento de 85. < 

São estes os factos concre- 
tos e reais. Factos completa- 
mente incompatíveis com ne- 
gociações sérias de paz. Fac- 
tos que só a força do movi- 
mento internacional pela paz, a 
consequente política externa 
de paz da comunidade socialis- 
ta, a consciencialização da opi- 
nião pública nos próprios Esta- 
dos Unidos, poderão — e de- 
verão — vir a alterar. 

Aumento das taxas de juro 

agrava crise económica 

A última semana de Junho ficou assinalada na situação 
económica internacional por mais um aumento de 0,5 por 
cento das taxas de juro dos principais bancos norte- 
-americanos, considerado como uma provocação à 
generalidade dos países da América Latina. 

A decisão, com efeito, foi to- 
mada pouco depois da Confe- 
rência de Cartagena, onde os 
ministros dos Negócios Estran- 
geiros e das Finanças de onze 
países latino-americanos deba- 
teram os problemas provoca- 
dos pela sua elevadíssima dívi- 
da externa e apelaram aos cre- 
dores, em particular à Banca 
privada norte-americana, para 
que reduzissem as taxas de 
juro. 

Esta atitude, que se presu- 
me pretender ser uma prova 
de força, é pelo menos insólita 
na actual conjuntura económi- 
ca em que os países em vias 
de desenvolvimento se encon- 
tram positivamente à beira do 
colapso e, portanto, incapazes 
de assumir os seus compro- 
missos artificial e constante- 
mente aumentados através da 
subida das taxas de juro. Este 
aumento, o quarto desde o iní- 
cio do ano, agrava por si só 
em mais de dois mil milhões 
de dólares a dívida latino-ame- 
ricana e em cerca de oito mil 
milhões de dólares a da totali- 
dade dos países em vias de 
desenvolvimento. 

Para se ter uma ideia da 
verdadeira exploração desen- 
freada levada a efeito pelos 
Estados Unidos, que com toda 

a justiça pode ser classificada 
de dominação colonial, basta 
dizer que enquanto o «auxílio» 
económico e militar concedido 
a países estrangeiros varia en- 
tre 12 e 13 mil milhões de dó- 
lares, o que deles Washington 
retira é qualquer coisa como 
125 a 150 mil milhões de 
dólares! 

No que se refere aos países 
em vias de desenvolvimento, 
os especialistas calculam que 
os rendimentos usurpados pe- 
los monopólios norte-america- 
nos e de outros países ociden- 
tais representam o dobro dos 
capitais que esses países rece- 
bem do ocidente, sob a forma 
de «auxílio». 

A gravidade da situação é 
de tal ordem que o circunspec- 
to «Le Monde» classificou o 
novo aumento das taxas de 
juro de «imperialismo econó- 
mico». 

O objectivo da medida dos 
bancos norte-americanos, 
prontamente seguidos pelos 
cinco mais importantes bancos 
privados do Canadá, é tanto 
mais obscuro quanto é certo 
que uma interrupção generali- 
zada no pagamento das dívi- 
das os levaria inevitavelmente 
á falência. Não deixa de ser 

sintomático que, na Conferên- 
cia Monetária Internacional, 
realizada no mês passado em 
Filadélfia, o director-gerente do 
FMI, Larosière, tenha termina- 
do o seu discurso (de um opti- 
mismo fictício) com um apelo à 
intervenção dos governos para 
que alterem a situação de peri- 
gosa hegemonia da banca mul- 
tinacional nos empréstimos em 
vias de desenvolvimento. 

Mas mais interessante ainda 
foi um discurso posterior de 
Kissinger, de que o «Los Ange- 
les Times Syndicate» fez am- 
pla divulgação, eivado do 
maior pessimismo no que toca 
à crise do sistema financeiro 
internacional. 

Perigo de confronto 

A opinião do ex-secretário 
de Estado norte-americano, 
Henry Kissinger, quanto à vali- 
dade das soluções impostas 
pelo FMI não podiam ser mais 
esclarecedoras. O seu remé- 
dio - diz - que na realidade 
impõe a austeridade, dá 
bons resultados quando apli- 
cado numa só injecção mas 
é provável que termine em 
malogro político quando os 
doentes são uma vintena de 
países e a doença dura gran- 
de parte de uma década. 

Kissinger vai mesmo mais 
longe ao manifestar a sua con- 
cordância com o presidente ar- 
gentino, Raul Alfonsin, quando 
este afirma que a intensifica- 

ção da austeridade preconiza- 
da pelo FMI seria um suicídio 
político. 

O ex-secretário de Estado, 
que não pode ser acusado de 
progressista, mostra-se no en- 
tanto realista quando afirma 
que não há quaisquer proba- 
bilidades de amortizações 
dos empréstimos por um pe- 
ríodo de, pelo menos, uma 
década, considerando que até 
mesmo o pagamento dos ju- 
ros tornar-se-á politicamente 
insuportável, a menos que 
seja enfrentado como proble- 
ma económico de natureza 
política e não de natureza 
técnica. 

Kissinger não defende, evi- 
dentemente, a nova ordem 
económica internacional cada 
vez mais exigida pelos países 

do chamado terceiro mundo, 
mas é suficientemente lúcido 
para entender que uma recusa 
em se reconhecer a impossibi- 
lidade real do pagamento das 
dívidas externas e dos seus fa- 
migerados juros, provocará 
uma confrontação política 
entre os EUA e os seus prin- 
cipais devedores latino-ame- 
ricanos. 

Preocupado com as previsí- 
veis consequências económi- 
cas e políticas da actual situa- 
ção, Kissinger defende mesmo 
que os bancos (multinacio- 
nais) devem ser encorajados 
a renunciar à pretensão de 
que é possível o serviço do 
pagamento total das dívidas 
e a deixarem-se de manobras 
de contorcionismo tendentes 
a manter vivo o mito. 

5 mil milhões 
de dólares 
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Colômbio América Latina a 
as Caraíbas 

• Terceiro Mundo 

Crescimento das Taxas de juro: um peso incomportável 

Ou seja, por outras palavras, 
o único caminho para vencer a 
profunda crise que afecta os 
países em vias de desenvolvi- 
mento terá de se o do diálogo 
e o da renegociação das dívi- 
das externas, através de um 
freio eficaz à voragem crescen- 
te do imperialismo. 

Não deixa de ser curioso as- 
sinalar a profunda diferença 
existente entre o justificado 
alarme de Kissinger face à ac- 
tual crise e a demagógica con- 
fiança com que Mário Soares 
pretende apresentar o resulta- 
do do crescente enfeudamento 
do país ao FMI e à Banca in- 
ternacional. A recuperação da 
situação portuguesa seria de 
tal ordem que a partir do actual 
semestre os portugueses co- 
meçariam a colher os frutos da 
austeridade imposta. Embora 
Mário Soares não tenha expli- 
cado que portugueses seriam 
esses - se os desempregados, 
os com salários em atraso ou 
os que estão a enriquecer à 
conta da crise -,o ministro Er- 
nâni Lopes veio a semana pas- 
sada à televisão afirmar a mes- 
ma confiança mas remetendo a 
melhoria para o próximo ano. 

Tendo presente as preocu- 
pações de Kissinger - um ami- 
go do peito de Soares - é de 
prever que tal data, como a da 
entrada para a CEE, será su- 
cessivamente adiada. Ou pode 
ser que não, mas por outras 
razões: antes disso o actual 
Governo será posto na rua. 

Neste quadro, contraditório, 
em permanente evolução, 
mantém-se uma constante: a 
oposição frontal entre a política 
«agressiva e belicista da admi- 
nistração Reagan», como é sa- 
lientado no documento dos co- 
munistas latino-americanos, e 
que visa perpetuar sistemas di- 
tatoriais favoráveis às opções 
neocolonialistas e belicistas 
próprias do imperialismo, e a 
grande batalha contra a misé- 
ria, pela posse das riquezas 
nacionais, pela democracia, 
que lavra no continente. 

Uma oposição comum a 
toda a América Latina, e que 
assume uma expressão parti- 
cularmente elucidativa na Nica- 
rágua onde, como recentemen- 
te foi denunciado uma vez 
mais pelo dirigente sandinista 
Daniel Ortega, «os EUA violam 
o direito internacional, utilizam 
a força ilegalmente, semeiam o 
terror, a morte e as des- 
truições» — mas «a Nicarágua 
reafirma a sua vontade de edi- 
ficar o seu futuro sem a inge- 
rência estrangeira nos seus as- 
suntos internos». 

Conferência 

do PC do Chile 

O Partido Comunista do Chi- 
le realizou recentemente a sua 
Primeira Conferência Nacional 
no interior do país, na clandes- 
tinidade. No documento final, 
são destacados alguns pontos 
fundamentais da realidade ac- 
tual, com realce para a luta 
pela democracia, a denúncia 
da situação económica criada, 
a importância da unidade, o 
papel decisivo da luta de 
massas. 

Referindo o papel decisivo 
da luta pela democracia, desta- 
ca-se; «O fim da ditadura e o 
regresso à democracia consti- 
tui uma necessidade vital para 
o país e o elemento chave, a 
partir do qual se poderá iniciar 
a solução dos problemas que 
afligem os trabalhadores e o 
povo em geral, e avançar pelos 
caminhos do progresso so- 
cial.». 

A denúncia da situação eco- 
nómica criada e das responsa- 
bilidades implícitas, é elucidati- 
va. Afirmando que «Pinochet e 
o seu regime transformaram o 
Chile num apêndice do impe- 
rialismo», dá-se um esboço da 
actual situação; «O Chile en- 

trou no círculo vicioso da de- 
pendência imperialista, endivi- 
da-se cada dia mais. para pa- 
gar os juros que deve, com a 
agravante que a dívida acumu- 
lada não se reduz, antes au- 
menta por causa das elevadas 
taxas de juro impostas pela 
banca internacional.». 

Na parte final, o documento 
sintetiza as tarefas centrais dos 
comunistas chilenos neste mo- 
mento. «A Conferência Nacio- 
nal apela a todos os militantes 
para que fortaleçam mais e 
mais orgânica, ideológica e po- 
liticamente, o nosso glorioso 
partido e as suas Juventudes 
Comunistas; para que estrei- 
tem e desenvolvam os vínculos 
com as massas e se mante- 
nham decididamente à cabeça 
das suas lutas. 

«A Conferência realizou-se 
no meio da batalha, e apela ao 
seu alargamento, à unidade 
para derrotar a tirania e esta- 
belecer um regime democrá- 
tico. 

«Reafirma o obiectivo históri- 
co da nossa classe operária e 
do nosso povo, de avançar até 
ao socialismo.» 

A guerra bacteriológica — Dirigentes do Instituto 
de Estudos e Protecção das Riquezas Naturais e Culturais do 
México denunciaram recentemente em Richmond, na Califór- 
nia, que os EUA estão a utilizar armas bacteriológicas contra a 
população salvadorenha. Segundo aqueles dirigentes, tais ar- 
mas provocam a morte de crianças no espaço de quatro a 
cinco horas e de adultos em poucos dias. 

O mesmo recurso é utilizado na Nicarágua, de acordo 
com declarações do ministro da Saúde do governo sandinista. 
O receio de graves epidemias levou já as autoridades nicara- 
guenses a reforçar as equipas médicas nos departamentos de 
Esteli, Jínoteca e Nova Segovia, alvos preferenciais da guerra 
não declarada conduzida pelos EUA contra a Nicarágua. Os 
perigos destes bárbaros ataques para a população civil são 
ainda agravados com as destruições sistemáticos que os so- 
mozístas fazem a hospitais e outros estabelecimentos médi- 
cos, bem como através do assassínio de médicos e para- 
-médicos. Não se trata de um método novo de agressão 
dos EUA. Já em 1969 a CIA incluía nos seus planos agressi- 
vos contra Cuba a guerra bacteriológica. No livro «Quem é 
quem na CIA», do investigador Julius Maader, revelava-se a 
existência de um plano secreto elaborado em Washington com 
esse objectivo, bem como as regiões de Cuba escolhidas para 
o efeito. A epidemia de peste africana que há alguns anos 
dizimou quase por completo os porcos em cinco províncias 
cubanas, as «pragas» que afectaram as plantações de cana- 
-do-açúcar e a cultura do tabaco, são exemplos elucidativos 
das formas criminosas com que o imperialismo norte-america- 
no procura levar de vencida os países em vias de desenvolvi- 
mento. 

Direitos humenos nos EUA — À medida que 
se aproximam as eleições presidenciais norte-americanas, 
Reagan e os seus acólitos desdobram-se em discursos sobre 
a defesa dos direitos humanos, que aproveitam para lançar as 
mais torpes mentiras sobre os países socialistas e todos os 
que não se submetem aos ditames de Washington. 

Entre o que afirmam e a realidade, inclusive nos Estados 
Unidos, qualquer semelhança é mera coincidência. Isso mes- 
mo foi de novo demonstrado recentemente em Potomac, du- 
rante uma conferência comemorativa do 20.° aniversário da lei 
sobre os direitos civis. De acordo com os participantes, a 
administração Reagan tem feito tudo para liquidar as es- 
peranças dos negros americanos à igualdade de direitos. 
Outro tanto sucede no que se refere aos cidadãos de origem 
latino-americana e aos índios, igualmente objecto de discrimi- 
nação social. 

Desde a chegada da administração Reagan ao Poder, o 
número de pessoas que vivem abaixo do nível oficial de 
pobreza aumentou de 29,6 para 37 milhões; actualmente, 
cerca de 3 milhões de pessoas não dispõem de habitação 
nos EUA e o desemprego afecta cerca de 30 milhões de 
americanos. 

As estreitas relações entre tais defensores dos direitos 
humanos e reconhecidos criminosos não é menos significativa. 
De recordar a propósito a visita feita há dias pelo chefe dos 
«esquadrões da morte» D Aubuisson, a Washington, onde foi 
calorosamente recebido no Capitólio. Responsável com a sua 
organização terrorista pela morte de mais de 50 000 salvado- 
renhos, DAubuisson é sem dúvida um dos bons amigos de 
Reagan. 

Como a própria imprensa norte-americana fez notar, a 
cooperação com D Aubuisson é «vitalmente necessária» ao 
governo para assegurar a política reaganiana em El Salvador. 
Em nome dos direitos humanos, é claro! 

Outra figura a registar nos EUA é a de Eden Pastora, 
contra-revolucionário que tem dirigido a guerra contra a Nica- 
rágua a partir da Costa Rica, graças à ajuda da CIA, Os seus 
desentendimentos pontuais com a tenebrosa organziação são 
sempre ultrapassáveis desde que saiba continuar a ser útil aos 
objectivos «humanitários» de Washington. É pelo menos o que 
se pode inferir da liberdade com que Pastora deu uma confe- 
rência de imprensa nos EUA a semana passada (e que a 
televisão portuguesa prontamente divulgou), defendendo a ne- 
cessidade de garantir eleições livres na Nicarágua. Por livre, 
para a administração Reagan, entende-se eleições à moda de 
El Salvador, onde o vencedor é escolhido na Casa Branca. 
Tudo, enfim, em nome dos direitos humanos... 


